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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 001/2025 - REGISTRO DE PREÇOS 

 
DATA DA ABERTURA: 30/06/2025 
HORÁRIO: 09H00MIN 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO (ART. 33,INCISO I DA LEI FEDERAL 14.133/2021): MENOR PREÇO. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO. 
REGIME DE EXECUÇÃO: ENTREGA PARCELADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP (arts. 78 e 82 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO: 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE COOPERAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA – CONIGEPU  através de seu 
Pregoeiro, torna público que Consórcio/RS, serão recebidos os envelopes de proposta e documentação para 
a licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SRP do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é o 
“Registro de Preço para a futura e eventual aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios, perecíveis e 
não perecíveis, destinados ao consumo dos funcionários do Consórcio Público Intermunicipal de de 
Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, durante o desempenho de suas atividades laborais, 
conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência do Edital”. 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
2.1. A presente licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 
de 07 de agosto de 2014, pelo Resolução Administrativa nº 03/2025 e demais condições previstas neste 
Edital e seus anexos. 

2.2. O Pregoeiro e equipe de Apoio que conduziram esse certame, conforme Lei Federal nº 
14.133 de 01 de abril de 2021. 

2.3. O edital de pregão em liça segue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.4. Conforme Inciso XLI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, fica estabelecido que: 
“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
... 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá 
ser o de menor preço ou o de maior desconto.” 

2.5. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues na Sala de Licitações do 
Consórcio Público Intermunicipal de de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU,  sito á saída para 
Linha Colônia Nova, neste Município de Trindad do Sul, CEP: 99.615-000. 

2.6. O Credenciamento dos licitantes será feito na própria sessão de abertura. Só terão direito 
de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar 
as Atas, os licitantes credenciados, a Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio. 

2.7. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto ao 
Departamento de Compras e Licitações deste Consórcio, durante o prazo de divulgação da Licitação até 
o recebimento dos envelopes. 

2.8. As empresas interessadas em participar do certame poderão obter o Edital pelo site:  
www.conigepu.com.br ou no licitacon. 
Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 
edital, deverão ser solicitadas por escrito, Consórcio Público Intermunicipal de de Cooperação em Gestão 
Pública – CONIGEPU,  sito á saída para Linha Colônia Nova, neste Município de Trindad do Sul, CEP: 99.615
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-000 ou no endereço eletrônico adm@conigepu.com.br no horário compreendido entre as 07h30min as 
11h30min e das 13h00min às 17h00min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias d
a data marcada para recebimento dos envelopes. 

1.1. Toda a documentação será apensada ao presente processo licitatório e para cada etapa 
será elaborada uma ata de disputa. 

1.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no 
presente Edital. 

1.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 
Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para 
microempreendedor individual (nas atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na 
forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1.4. Os preços sugeridos (de referência) foram obtidos através de pesquisa de preços realizada 
nos parâmetros estipulados no art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, sendo que o Consórcio, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

1.6. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

1.7. Neste edital de Registro de preços, as regras referentes ao órgão gerenciador, bem como 
a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

1.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL: 
2.1. Conforme Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), disposto no 

Anexo I do presente edital e com base no art. 176 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021: 
“Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes 
terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação 
desta Lei, para cumprimento: 
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º 
desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 
eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; (grifo 
nosso) 
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial.” 

 
3. O OBJETO: 

3.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preço para a futura e eventual 
aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios, perecíveis e não perecíveis, destinados ao consumo dos 
funcionários do Consórcio Público Intermunicipal de de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, 
durante o desempenho de suas atividades laborais, de acordo com as descrições, especificações e 
exigências contidas no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), disposto no 
ANEXO I do presente edital. 

3.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

3.3. Conforme art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021, a existência de preços registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Consórcio a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 
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4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO: 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo 

pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e 
horário informados no preâmbulo deste Edital. 

4.2. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

a. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c.1. O impedimento de que trata a alínea “c” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

d. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente deste órgão ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

e. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

g. Empresa estrangeira que não funcione no País; 
h. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
i. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta condição; 
j. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
4.3. A critério do Consórcio e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem as alíneas “a” e “b” do subitem 5.2 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

4.3.2. O disposto nas alíneas “a” e “b” do subitem 5.2 não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.4. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que 

4.5. A vedação de que trata a alínea “j” do subitem 5.2 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4.6. Empresas que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública, caso 
participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei 
Federal 14.133/21, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

4.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido de informações, documentos, etc. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

5.1. O fornecedor que esteja enquadrado como microempreendedor individual (nas atividades 
permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá COMPROVAR tal 
situação. 

5.1.1. Somente Pessoas Jurídicas que comprovem seu enquadramento como MEI, ME, EPP ou 
Cooperativa, através da apresentação de Declaração firmada por seu contador, conforme modelo 
constante no ANEXO V ou Certidão Simplificada da Junta Comercial, estarão aptas a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 200, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.1.2. A comprovação de que está enquadrado como microempreendedor individual (nas 
atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá ser 
apresentada junto com a documentação de Credenciamento, por fora dos envelopes 01 e 02. 

5.2. A não comprovação de enquadramento da empresa como microempreendedor individual 
(nas atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 
significa renúncia expressa e consciente, desobrigando a Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar 
123/2006, aplacáveis ao presente certame. 

5.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempreendedor 
individual (nas atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que 
possam advir de um enquadramento falso ou errôneo, às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados como microempreendedor individual 
(nas atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar lance. 

5.5. As empresas enquadradas como microempreendedor individual (nas atividades 
permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, conforme item 8 deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição. 

5.5.1. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Consórcio, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas 
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

5.5.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.5.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas deste Edital, sendo facultado ao 
Consórcio convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para contratação, ou revogar a licitação. 

 
6. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

6.1. O licitante, para credenciamento, deverá apresentar-se junto ao Pregoeiro, diretamente 
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ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o 
único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado. 

6.2. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, 

deverá apresentar: 
a.1) cópia do respectivo Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser 

apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se 
tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário 
Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. Os documentos em apreço deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

a.2) certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 
na Junta Comercial, no caso de firma individual; 

a.3) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) Se representante legal, deverá apresentar: 
b.1) Instrumento público ou particular de procuração (este com a firma reconhecida ou 

assinado através de Certificado Digital), em que conste o nome da empresa outorgante, bem como das 
pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, 
a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública, recorrer, desistir de recursos e 
prática dos demais ato inerentes ao certame; ou 

b.2) Termo de credenciamento (conforme modelo do ANEXO IV deste edital), com firma 
reconhecida ou assinado através de Certificado Digital, outorgado pelos representantes legais do 
licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser 
acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa. 

c) cartão de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídica (CNPJ); 
6.2.1. É obrigatória a apresentação de documento com foto para conferência pelo pregoeiro. 
6.2.2. É admitido somente um representante credenciado por proponente. 
6.3. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório. 

6.4. A presença do licitante ou representante legal é obrigatória, para exercer os direitos de 
ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu 
representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

6.5. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, ainda 
que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por correio, 
obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

6.6. A ausência da documentação referente ao Credenciamento ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas, impossibilitará a participação da proponente neste 
Pregão EXCLUSIVAMENTE no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

6.7. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
licitantes, a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará 
novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 
Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

OBS: A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada por fora do 
envelope da proposta: Estatuto, Contrato Social em vigor ou Declaração de Firma Individual; CNPJ, 
Procuração ou Termo de Credenciamento (ANEXO IV) e os beneficiários da Lei Complementar 123/06, 
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a Declaração constante no ANEXO V  ou a Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
7.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021: 

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame.” 

7.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 
subscritora do ato convocatório do Pregão, no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único 
do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

“Art. 164 
.... 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame.” 

7.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 
modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma 
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

8. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
8.1. Os licitantes interessados deverão entregar, no dia, hora e local, fixados no preâmbulo deste 

Edital, para a realização desta licitação, os seus envelopes contendo a Proposta de Preços (Envelope nº 
1) e os Documentos de Habilitação (Envelope nº 2) devidamente fechados e indevassáveis, podendo ser 
rubricados no seu fecho, contendo em sua parte externa as seguintes informações: 

Ao CONIGEPU 
Processo Licitatório n° xx/2025 - Pregão Presencial SRP nº 00xx/2025 
Envelope n° 1 – PROPOSTA 
Nome do Proponente: 
AO CONIGEPU 
Processo Licitatório n° xxx/2025 - Pregão Presencial SRP nº 0xx/2025 
Envelope n° 2 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
Nome do Proponente: 
8.2. Junto aos envelopes o Licitante deverá entregar Declaração do licitante dando ciência de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme ANEXO III (Inciso I do art. 63 da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

8.3. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceito 
a participação de nenhuma licitante retardatária. 

9. PROPOSTA DE PREÇO: 
9.1. A proposta deverá ser apresentada, datilografada ou impressa por meio eletrônico em 

folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em 
linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, nos moldes do 
ANEXO II deste edital, e deverá conter a razão social completa da empresa, endereço atualizado, número 
do CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos. 
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9.2. Deve ser indicado preço líquido unitário e total, em moeda nacional, contendo ainda, a 
descrição completa do produto ofertado. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer 
vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas 
com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor. 

9.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, duas casas decimais após a vírgula. 

9.4. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista 
para entrega das propostas (Lei nº 14.133/2021, art. 90, § 3º). 

9.5. A proposta será julgada pelo MENOR PREÇO POR ITEM, apurado após a etapa dos lances e 
de acordo com as especificações dos produtos. 

9.6. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham 
erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total do item, 
hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da 
empresa, deverá assiná-la, se estiver presente na sessão. 

9.7. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais 
sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 

9.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

9.9. Deverá constar na proposta, ou em anexo à ela, declaração de que sua proposta 
comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

9.10. Serão desclassificadas, conforme o art. 59 da Lei nº 14.133/2021, as propostas que: 
I - Contiverem vícios insanáveis; 
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Consórcio; 
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
9.10.1. O Consórcio  poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 
 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Inciso IV do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
10.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, poderão fazer 
novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor. 
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10.2. Os lances serão recebidos sucessivamente, na proporção nunca inferior a 0,50% (meio 
por cento) sobre o valor do item apurado após cada lance. 

10.3. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais 
e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

10.4. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores, serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em 
valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a 
proclamação do vencedor. 

10.5. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 

10.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços. 

10.7. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
10.8. Será vedada ainda, a consulta a agentes externos ao certame, tal como a utilização de 

aparelho celular ou similares para obter valores nos lances, tendo em vista a celeridade do processo, 
onde esses macetes tendem a retardar o procedimento. 

10.9. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às sanções deste Edital. 

10.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

10.11. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço por item e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

10.12. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

10.13. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com 
os valores consignados em Planilha de Preço Médio, decidindo motivadamente a respeito. 

10.14. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 
10.14.1. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as 

especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. 
10.14.2. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Consórcio poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais 
colocações. 

10.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no 
art. 44, § 2°, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação com microempreendedor individual (nas atividades permitidas), microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que atender ao item 6, deste edital. 

10.16. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa ou pela empresa de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à 
proposta de menor valor. 

10.17. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a. A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será 

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, 
até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
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b. Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, 
não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 
demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese 
do item 11.15 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

c. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfazer as exigências do item 
11.15 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente 
de menor valor. 

d. O disposto nos itens 11.15 e 11.16, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta 
de menor valor inicial houver sido apresentada por microempreendedor individual (nas atividades 
permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que atender ao item 
6, deste edital. 

10.18. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 

10.19. Definido o resultado do julgamento, inclusive o empate ficto, o Consórcio poderá 
negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 

10.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelo Consórcio. 

10.19.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro, na forma de regulamento, e, depois de 
concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.20. A adjudicação do objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as 
condições previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

10.21. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem 
de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 

10.22. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Departamento de 
Compras e Licitações deste Consórcio. 

10.23. Caso ocorra situação em que seja suspensa a sessão pública, será marcada nova data, e 
o extrato contendo nova data e horário de continuação da sessão será publicado no site 
www.conigepu.com.br  

11. DA HABILITAÇÃO: 
11.1. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação. 

11.2. Os documentos de Habilitação deverão ser entregues dentro do ENVELOPE Nº 02, sendo: 
11.2.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA (Inciso I, art. 62 e art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na 

Junta Comercial, no caso de firma individual; 
b) cópia do respectivo Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser 

apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se 
tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário 
Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. Os documentos em apreço deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
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c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

OBS: Os documentos das letras “a”, “b” e “c” que já foram apresentados por conta do 
credenciamento não serão exigidos no envelope de documentação. 

11.2.2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Inciso III, art. 62 e art. 68 da Lei 
Federal nº 14.133/2021): 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuinte, estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
licitação; 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

d) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da licitante; 
e) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da licitante; 
f) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço;  
g) Certidão Negativa Trabalhista; 
h) Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante, conforme ANEXO VI. 
11.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Inciso IV, art. 62 e arts. 69 e 70 da Lei 

Federal nº 14.133/2021): 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, não superior a sessenta dias da data designada para apresentação do documento; 
b) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento 

pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital1; ou, 
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais2, 
c.1) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 
c.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§ 1º do art. 65 da Lei Federal nº 14.1338/2021). 

11.2.3.1. A comprovação de Boa situação financeira da empresa, se dará mediante análise dos 
índices mínimos aceitáveis, os quais serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 

I- ILC= AC/PC = igual ou superior a 1,0 
 

1 Conforme § 1º do art. 69 da Lei Federal nº 14.1338/2021, a critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada 
por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

2 Até o dia 30 de abril: todas as empresas poderão apresentar o balanço do penúltimo exercício, registrado no órgão competente 
ou enviado para Receita Federal no Brasil. Entre o dia 30 de abril e o último dia útil de julho (prazo prorrogado pela IN 2023, da 
RFB), as empresas que não utilizam a Escrituração Contábil Digital – ECD, deverão apresentar obrigatoriamente o balanço do 
último exercício financeiro devidamente registrado no órgão competente. As empresas que utilizam a ECD deverão apresentar 
o balanço do último exercício financeiro, se o mesmo já foi encaminhado para a Receita Federal, ou do penúltimo exercício 
financeiro, acompanhado de documento oficial ou de declaração firmada por contador, que comprove eu a empresa adota a 
ECD. Após o último dia útil de julho: todas as empresas deverão apresentar balanço do último exercício financeiro, devidamente 
registrado no órgão competente ou enviado para Receita Federal. 
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II- ILG= (AC+ARLP)/(PC+PELP) = igual ou superior a 1,0 
III- ISG= AT/(PC+PELP) = igual ou superior a 1,0 
Os termos empregados nas fórmulas acima têm o seguinte significado: 
1) ILC é o Índice de Liquidez Corrente; 
2) ILG é o Índice de Liquidez Geral; 
3) ISG é o Índice de Solvência Geral; 
4) AC é o ativo Circulante; 
5) PC é o Passivo Circulante; 
6) ARLP é o Ativo Realizável de Longo Prazo; 
7) PELP é o Passivo Exigível a Longo Prazo; 
8) AT é o Ativo. 
11.2.3.2. : Obterão classificação econômico-financeira, as empresas que apresentarem os 

indicadores ILC, ILG, ISG, nos valores estabelecidos, os licitantes que apresentarem índices inferiores 
serão considerados inabilitados. 

11.2.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (Inciso II, art. 62 e art. 67 da Lei Federal nº 
14.133/2021): 

a) Documento, emitido por órgão oficial competente, comprovando que a licitante proponente 
está regular e apta para o funcionamento perante os Serviços de Vigilância Sanitária. 

11.2.5.  DEMAIS DOCUMENTOS: 
a) Declaração de que concorda com todas as condições do Pregão Presencial nº 01/2025, sem 

restrições de qualquer natureza e de que, vencedor da Licitação, executará o fornecimento dos produtos 
pelo preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação, conforme modelo ANEXO VII; 

b) Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no 
Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2025, bem como verificamos todas as especificações nele exaradas, 
não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte, conforme 
modelo ANEXO VIII; 

c) Declaramos que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 
influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, 
bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto, conforme modelo ANEXO IX; 

d) Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). Emissão através de: 
https://certidoes.cgu.gov.br/. 

 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

12.1. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório (salvo quando 
disposto no edital) poderão ser apresentados em original, por assinatura eletrônica através de 
certificado digital, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou servidor do Consórcio, ou 
ainda publicação em órgão da imprensa oficial, ficando aqueles obtidos por meio da Internet 
dispensados de autenticação e sujeitos a sua verificação. 

 
 

3 A exigência do atestado será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 
consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 
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12.2. Os documentos de habilitação, serão examinados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio, 
com vistas aos licitantes presentes à sessão pública. 

12.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

12.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 
13. DOS RECURSO E/OU PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO: 

13.1. Na forma do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, caberá recurso, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a. ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b. julgamento das propostas; 
c. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d. anulação ou revogação da licitação. 
13.2. Cabe ainda, pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do subitem 

14.1, serão observadas as seguintes disposições: 
I. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei, da ata de julgamento; 

II. A apreciação dar-se-á em fase única. 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.4.1. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às 
razões indicadas pelo licitante na sessão pública. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no site do Consórcio. 

13.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

13.8. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 (que são, respectivamente, advertência, multa e impedimento de licitar e contratar), 
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caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.8.1. O recurso de que trata subitem 11.8 será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.11. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
conforme art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração 
de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

14.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

 
15. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DE VIGÊNCIA DA ATA OU CONTRATO (arts. 82 a 84, 
89, 90, 91 e 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

15.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), 
disposto no Anexo I do presente edital. 

 
16. DO REAJUSTE/REEQUILÍBRIO (Inciso I, § 4º, art. 92) : 

16.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), 
disposto no Anexo I do presente edital. 

 
17. DO PAGAMENTO (arts. 141 a 146 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

17.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), 
disposto no Anexo I do presente edital. 

18. DA FISCALIZAÇÃO: 
18.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), 

disposto no Anexo I do presente edital. 
 

19. DAS ALTERAÇÕES EM ATA OU CONTRATO: 
19.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), 

disposto no Anexo I do presente edital. 
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20. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
20.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), 

disposto no Anexo I do presente edital 
 

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
21.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 
22. DA DOTAÇÃO: 

22.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021), 
disposto no Anexo I do presente edital. 

23. DAS SANÇÕES: 
23.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
23.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
23.3. A sanção prevista no inciso I do subitem 24.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

23.4. A sanção prevista no inciso II do subitem 24.1, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.5. A sanção prevista no inciso III do subitem 24.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.6. A sanção prevista no inciso IV do subitem 24.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 24.4, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

23.6.1. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 24.1 será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal. 
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23.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 24.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II. 

23.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo Consórcio ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Consórcio. 

 
24. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

25.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) será regulado pelos procedimentos previstos nos 
artigos 82 a 86 da Lei n. 14.133, de abril de 2021. 

25.2. No âmbito do Sistema de Registro de Preços (SRP), a adjudicação significa tão somente o 
registro do preço ofertado. 

25.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento, mas não obriga 
o Consórcio a efetivar as contratações por esse meio, ficando-lhe facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, nos termos do §6º do art. 82 
da Lei n. 14.133, de abril de 2021. 

 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

25.1. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário 

25.2. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados. 

25.3. Será divulgado no site do Consórcio, no endereço eletrônico  www.conigepu.com.br , 
qualquer alteração que importe em modificação dos termos deste Edital, que venha a ocorrer nele ou 
em seus anexos, devendo os interessados monitorarem tais alterações 

25.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua 
documentação o endereço e os números de telefone e o e-mail. 

25.5. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser 
apresentados em original, assinados através de Certificado Digital, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

25.6. O consórcio poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular ou revogar a 
Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direito a 
qualquer reclamação ou indenização. 

25.7. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas como dos Documentos 
de Habilitação apresentados na sessão. 

25.8. É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, 
suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo e a aferição de documento ofertado, bem como solicitar a Órgãos 
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, marcando nova 
data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando a decisão aos Licitantes. 

25.9. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o valor 
poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
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encargos do contratado e a retribuição do Consórcio para a justa remuneração do objeto, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

25.10. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital. 

25.11. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
25.12. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de 

acordo com a Lei Municipal nº 1841/2022 e a Lei Federal 14.133/2021. 
 

26. ANEXOS DESTE EDITAL: 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo Proposta de Preços; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de atendimento as condições de habilitação e de que não 

está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a administração 
e de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública; 

ANEXO IV – Modelo de credenciamento; 
ANEXO V – Modelo de Declaração Beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006; 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de menores; 
ANEXO VII – Modelo de Declaração preço proposto; 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração; 
ANEXO IX – Modelo de Declaração; 
ANEXO X – Modelo Ata de Registro de Preços; 
ANEXO XI –Proposta;  
ANEXO XII – Minuta contrato. 

 
27. DO FORO: 

27.1. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Nonoai/RS, para 
dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Trindade do Sul/RS, 13 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 

ODAIR ADILIO PELICIOLI 
Presidente 



17 

 

Linha Colônia Nova – Interior – Trindade do Sul/RS – CEP 99615-000  

 
ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 001/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. ORIGEM DA DEMANDA: 
1.1. Unidade requisitante: Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – 

CONIGEPU. 
 

2. OBJETO DO FORNECIMENTO: 
2.1. Constitui Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao consumo dos funcionários do 

Consórcio Público Intermunicipal de de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, durante o desempenho 
de suas atividades laborais. 

2.2. As especificações dos produtos, quantidades estimadas e preço de referência são os 
constantes na tabela abaixo e compreendem o estipulado no ETP – Estudo Técnico Preliminar. 

  DESCRIÇÃO DO PRODUTO Quantidade  Valor unitário 
Valor total 

1 

Açúcar cristal branco de 1° qualidade, original do 
fabricante, embalagem de 05 kg. Aspecto 
granuloso de fino a médio. Na embalagem deve 
constar informações do produto, prazo de validade 
mínima de 12 meses e lote 

                                                                                                                             
80 unidades 

R$ 25,02 R$ 2.001,60 

2 Água com gás, embalagem de 500ml 
600 
unidades 

R$ 1,86 
R$ 1.116,00 

3 Água sem gás,embalagem de 500ml 
1000 
unidades 

R$ 1,86 
R$ 1.860,00 

4 

Alface, folhas íntegras, fresca, tamanho e 
coloração uniforme, devendo ser bem 
desenvolvida, firme e intacta, isenta de material 
terroso e unidade externa anormal, livre de 
resíduos, fertilizantes, sujidades, parasitas e 
larvas, sem danos 
físicos e mecânicos do manuseio e transporte. 

500 
unidades  

R$ 4,16 
R$ 2.080,00 

5 

Alho em cabeça,, in natura, graúdo do tipo 
comum, cabeça inteira, fisiologicamente 
desenvolvido, com bulbos curados, sem 
chocamento, danos mecânicos ou causados por 
pragas. 

20 kg R$ 42,18 R$ 843,60 

6 

Aipim, de primeira qualidade, congelado, 
compacta e firme, sem lesões de origem físicas ou 
mecânicas, rachaduras e cortes. Embalada e 
lacrada 

280 kg R$ 8,23 
R$ 2.304,40 

7 

Amido de milho, produto amiláceo extraído do 
milho. Acondicionado em embalagem plástica de 
polietileno leitoso de 01 kg, original do fabricante, 
com prazo de validade mínima de 12 meses e lote. 

20  kg R$ 9,63 R$ 192,60 
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Arroz parborizado fino, subproduto parborizado, 
subgrupo tipo 1, acondicionado em embalagens 
transparente, com 05 kg, isento de fragmentos 
estranhos, prazo de validade de no mínimo 12 
meses e lote. 

270 
unidades 

R$ 27,67 R$ 7.470,90 

9 

Arroz Branco:Tipo 1,Arroz classe longo fino, 
polido, subproduto branco subgrupo tipo 1, 
acondicionado em embalagens transparente, com 
05 kg, 
isento de fragmentos estranhos, prazo de validade 
de no mínimo 12 meses 
e lote. 

80 unidades R$ 27,74 
R$ 2.219,20 

10 
Banana Catura, de 1° qualidade, grau médio de 
amadurecimento, casca sã, sem rupturas, isenta 
de manchas, limpa. 

600 kg R$ 4,28 
R$ 2.568,00 

11 
Banha de Porco, Banha de porco inspecionada 
pelo ministério da agricultura e com selo do 
sif, embalagem em pacote de 01 kg cada. 

100 kg R$ 13,66 
R$ 1.366,00 

12 

Batata inglesa, in natura, com a polpa intacta e 
limpa, firme, lisa, de tamanho uniforme, procedente 
de espécies genuínas e sãs, fresco. Isento de 
matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos de parasitas e larvas, sem 
manchas esverdeadas e livre de broto. 

900 kg R$ 4,46 

R$ 4.014,00 

13 

Batata doce - BATATA BENEFICIADA LISA 1ª 
QUALIDADE Batata  primeira,fresca, compacta e 
firme. Sem lesões de origem físicas ou mecânicas, 
rachaduras e cortes. Tamanho e coloração 
uniformes devendo ser bem desenvolvida 

600 kg R$ 3,93 R$ 2.358,00 

14 

Beterraba - Deverá ser procedente de espécimes 
vegetais genuínos e sãos, ser frescos, ter atingido 
o grau máximo no tamanho, aroma e cor da 
espécie e variedade, estar livre de enfermidades, 
insetos e sujidades, não estar danificado por 
qualquer lesão de origem física ou mecânica que 
afete a sua aparência. Não serão permitidas 
rachaduras, 
perfurações, cortes na casca, mofos e partes 
podres 

300 kg R$ 4,81 

R$ 1.443,00 

15 

Bacon manta, industrializado, de 1ª qualidade. O 
produto deve apresentar as características normais 
de conservação, estando isento de sujidades de 
qualquer natureza, parasitas e bolores. 
Acondicionado em embalagens plásticas que 
devem apresentar rótulo 
com as devidas especificações do produto. Prazo 
de 
validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega 

50 kg R$ 55,38 

R$ 2.769,00 

16 Batata palha, tipo fina, embalagem 400 gr 20 unidades R$ 20,39 
R$ 407,80 

17 
Bolo tipo simples, sabor chocolate, cobertura 
de 
chocolate 

30 kg R$ 31,22 
R$ 936,60 

18 
Bolo tipo simples, massa branca, cobertura 
diversa 

20 kg R$ 31,21 
R$ 624,20 
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Bolo Recheado sabor diversos. deverá ser 
assado, não apresentar abatumado ou queimado, 
apresentar textura macia, cobertura de chantilly e 
confeitos. confeccionado com matéria prima de boa 
qualidade. confeccionado dentro do padrão 
higiênico sanitário acondicionado em bandeja. 

20kg  R$ 59,38 
R$ 1.187,60 

20 

Café solúvel instantâneo, com tolerância de 01% 
de impurezas, acondicionado em embalagens de 
vidro ou plástico de 200 gramas, original do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade 
mínimo de 12 meses. 

50 unidades R$ 21,05 R$ 1.052,50 

21 

CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO: Café em pó 
homogêneo, torrado emoído, TIPO SUPERIOR, 
sabor predominantemente arábico, com, no 
máximo, 20% de grãos tipo Conilon/Robusta. 
Embalagem: pacotes de 500g, tipo vácuo, 
contendo na embalagem a identificação do 
produto, a marca do fabricante, a data 
defabricação, o prazo de 
validade não inferior a 10 (dez) meses contados da 
data de recebimento. Características químicas 
(exigidas para cada 100g): umidade máxima 
5,0%, resíduo mineral fixo máximo 5,0%, resíduo 
mineral fixo, insolúvel em ácido clorídrico a 10% 
máximo 1,0%, cafeína mínimo 0,7%, extrato 
aquoso 
mínimo 25,0% extrato etéreo mínimo 8,0%, 
características sensoriais: aroma característico do 
produto, acidez baixa a moderada, amargor 
moderado, sabor característico e equilibrado, livre 
de sabor fermentado, mofado e de terra, 
dstringência baixa, corpo razoavelmente 
encorpado. Acondicionado em embalagem a vácuo 
puro, 500g. 

30 unidades R$ 39,26 

R$ 1.177,80 

22 Caldo de galinha com 1.050 kg 100 un R$ 14,42 
R$ 1.442,00 

23 
Canela em  pó, de 1° qualidade, embalagem 
contendo 20 gramas, fabricação e validade. 

40 unidades R$ 4,15 
R$ 166,00 

24 
Canela em  ramo, de 1° qualidade, embalagem 
contendo 20 gramas, fabricação e validade. 

40 unidades R$ 5,65 
R$ 226,00 

25 

Carne bovina em cubos, Carne de bovino 
apresentação congelado. Temperatura de entrega 
-18°C. Prazo de validade mínimo de 3 meses a 
partir data de entrega 

1200 kg R$ 28,99 R$ 34.788,00 

26 

Carne bovina moída magra, (fresca)  de 2° 
qualidade (paleta ou coxão duro), aspecto próprio, 
não amolecida e nem pegajosa, cor própria sem 
manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 
deverá conter no máximo 10% de gordura, e conter 
no mínimo 03% de aponevroses (nervos). Data de 
validade de no mínimo 03 meses, registro no 
ministério da agricultura. 

350 kg R$ 28,99 

R$ 10.146,50 
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Carne de frango tipo coxa e sobre coxa, 
congelada, com adição de água de no mínimo 60%, 
aspecto próprio, não amolecida e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas esverdeadas, cheiro e 
sabor próprio, na embalagem deverá constar 
informações do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade de 04 meses, etiqueta de 
pesagem, registro no ministério da agricultura. 
Deverá constar marca. 

3800 kg R$ 11,75 

R$ 44.650,00 

28 

 Carne de frango tipo Peito de frango: Carne de 
frango tipo peito congelado com adição de água de 
no máximo de 6%. Aspecto próprio, não amolecida 
e nem  
pegajosa, cor própria sem manchas esverdeada, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. embalagem deverá constar 
informações do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade de 04 meses, etiqueta de 
pesagem, registro no ministério da agricultura. 
Deverá constar marca 

500 kg R$ 22,40 

R$ 11.200,00 

29 

Carne suína magra com osso, tipo costela 
congelada, com adição de água de no mínimo 
60%, aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, na embalagem deverá 
constar informações do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade de 04 meses, 
etiqueta de pesagem 

800 kg R$ 25,79 

R$ 20.632,00 

30 

 Carne de frango tipo frango inteiro: ave gigante, 
inteiro, temperado, congelado, com aspecto, cor, 
cheiro, 
e sabor próprio, sem manchas e parasitas, e suas 
condições deverão estar de acordo com a Portaria 
N.º 210/98 - Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento , baixo teor de gordura, não inferior 
a 2kg, do tipo Chester, Fiesta ou melhor  

600 kg R$ 16,88 

R$ 10.128,00 

31 

Carne suína magra com osso, tipo quarto 
congelada, com adição de água de no mínimo 
60%, aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, na embalagem deverá 
constar informações do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade de 04 meses, 
etiqueta de pesagem 

900 kg R$ 19,66 

R$ 17.694,00 

32 

Cebola, in natura, tamanho médio, nova, de 
primeira qualidade, com casca, compacta e firme, 
sã, sem rupturas, sem lesões de origem física ou 
mecânica, isenta de partes pútridas, livre de 
enfermidades 

200 kg R$ 4,58 R$ 916,00 

33 
Cenoura, in natura, fresca, de tamanho médio, 
íntegras, sem brotos, pontos pretos, sinais de 
deterioração, larvas e parasitas. 

100 kg R$ 4,72 
R$ 472,00 

34 

Colorífico vermelho, em pó, fino, homogêneo. 
Acondicionado em embalagem plástica de 500 
gramas, original do fabricante, com especificação 
do produto, data de fabricação e prazo de validade 
mínimo de 12 meses. 

50 unidades R$ 8,57 R$ 428,50 

35 
Chá de ervas, caixa papel contendo 10 
saquinhos. 

300 
unidades 

R$ 3,54 
R$ 1.062,00 
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36 
Cravo da índia embalagem de 20 gr, fabricação e 
validade. 

50 unidades R$ 5,38 
R$ 269,00 

37 Creme de leite de 1.030 kg 30 unidades R$ 31,75 
R$ 952,50 

38 

Doce de fruta. Embalagem de 400 gramas, 
devendo constar na embalagem: Data de 
fabricação e prazo de validade, informação 
nutricional e ingredientes. Prazo mínimo de 
validade de 6 meses. 

70 unidades R$ 7,50 R$ 525,00 

39 

doce de leite. embalagem de 990 gramas, 
devendo constar na embalagem: data de 
fabricação e prazo de validade, informação 
nutricional e ingredientes. prazo mínimo de 
validade de 6 meses. 

15 unidades R$ 14,66 R$ 219,90 

40 
Erva doce, embalagem de 30 gramas, validade 
mínima de 3 meses. 

30 unidades R$ 4,97 
R$ 149,10 

41 Erva mate sem açucar tipo muída fina 1kg 120 kg R$ 16,66 
R$ 1.999,20 

42 
extrato de tomate, embalagem de 850 g, validade 
mínima de 3 meses 

150 
unidades 

R$ 15,79 
R$ 2.368,50 

43 

Farinha de milho amarela, 100% milho puro, sem 
conservas, embalagem de 1 kg. Não poderá estar 
úmida ou rançosa, acondicionada em embalagem 
plástica de polipropileno, prazo de validade mínimo 
de 12 meses. 

150 kg R$ 5,09 R$ 763,50 

44 

Farinha de trigo especial, tipo 1, contendo glúten. 
Acondicionada em embalagens de papel de 05 kg 
do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade de no mínimo 12 meses, enriquecida com 
ferro e ácido fólico. 

150 
unidades 

R$ 22,50 R$ 3.375,00 

45 

farofa de 500 gr,não poderá estar úmida ou 
rançosa, acondicionada em  embalagem plástica 
de polipropileno, prazo de validade mínimo de 12 
meses 

150 
unidades 

R$ 8,15 
R$ 1.222,50 

46 

Feijão preto, tipo 1, pacote de 1kg novo, de 
primeira qualidade, constituído de grãos inteiros e 
sãos, sem a presença de grãos mofados e/ou 
carunchados, sem restos de sujidades, terra, 
pedras e/ou outros detritos. Embalagem: plástica, 
resistente, transparente, com rótulo, identificação e 
informação nutricional. Prazo de validade mínimo 
06 meses a contar a partir da data de entrega 

700 kg R$ 8,56 

R$ 5.992,00 

47 

Fermento Biológico seco instantâneo.  
Acondicionado em embalagem de 125 gr, original 
do fabricante, com prazo de validade mínima de 06 
meses e lote. 

80 unidades R$ 8,13 R$ 650,40 

48 

Fermento químico em pó tipo “bolo”, produto que 
por influência do calor e/ou umidade é capaz de 
expandir massas elaboradas com farinhas, amidos 
ou féculas. Acondicionado em embalagens de 200 
gramas, prazo de validade mínimo de 12 meses. 

160 
unidades 

R$ 10,78 R$ 1.724,80 
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49 
Leite liquido UHT integral. Acondicionado em 
caixa  embalagem de 01 litro, original do 
fabricante, prazo de validade e lote. 

300 litros R$ 5,50 
R$ 1.650,00 

50 

Lentilha tipo 1, pacote de 400 gramas de primeira 
qualidade, constituída de grãos inteiros e sãos, 
sem a presença de grãos mofados e/ou 
carunchados, sem restos de sujidades, terra, 
pedras e/ou outros detritos. Embalagem: plástica, 
resistente,  transparente, com rótulo, identificação 
e informação nutricional. Prazo de validade de no 
mínimo 06 meses a contar a partir da data de 
entrega. 

80 unidades R$ 8,72 

R$ 697,60 

51 
Leite condensado cx 395 gr. Prazo de validade de 
no mínimo 06 meses a contar a partir da data de 
entrega 

60 unidades R$ 6,51 
R$ 390,60 

52 
Linguiça calabresa: resfriada, defumada, em 
embalagem plástica á vácuo padronizada,  prazo 
de validade de no mínimo 03 meses 

30 kg R$ 42,59 
R$ 1.277,70 

53 

Maçã vermelha, MAÇÃ NACIONAL Maçã fresca, 
de primeira, com aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprios. 
Com polpa firme e intacta. Tamanho e coloração 
uniformes devendo ser bem desenvolvida e 
madura. 
Isenta de enfermidades, material terroso e umidade 
externa anormal. Isenta de fertilizantes, sujidades, 
parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte 

300 kg R$ 13,07 

R$ 3.921,00 

54 

Macarrão tipo parafuso, massa alimentícia de 
sêmola com ovos. Acondicionada em embalagem 
plástica de polipropileno, original do fabricante, 
prazo de validade mínima de 12 meses. 
Embalagem de 500gr. 

1000 
unidades 

R$ 5,40 R$ 5.400,00 

55 

Macarrão tipo rigatine, massa alimentícia de 
sêmola com ovos. Acondicionada em embalagem 
plástica de polipropileno, original do fabricante, 
prazo de 
validade mínima de 12 meses. Embalagem de 
500g 

1000 
unidades 

R$ 5,40 R$ 5.400,00 

56 

Mamão, de 1° qualidade, Deverá ser procedente 
de espécimes vegetais genuínos e sãos, ser fresco, 
ter atingido o grau máximo no tamanho, aroma e 
cor da espécie e variedade, apresentar grau 
máximo de maturação tal que lhes permita suportar 
a manipulação, transporte e conservação em 
condições adequada 
para o consumo, estar livre de enfermidades, 
insetos e 
sujidades, não estar danificado por qualquer lesão 
de origem física ou mecânica que afete a sua 
aparência e a polpa. Não serão permitidos 
manchas ou defeitos na 
casca. 

200 kg R$ 9,11 

R$ 1.822,00 

57 

Manga, de 1° qualidade, tamanho médio, grau 
médio de amadurecimento, casaca sã, sem 
rupturas, acondicionada em embalagem com 
etiqueta de pesagem, por peso KG. 

100 kg R$ 8,03 R$ 803,00 
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58 
margarina cremosa, com sal, 500 gr. Data de 
validade: Mínimo 30 dias.  

500 
unidades  

R$ 7,62 
R$ 3.810,00 

59 
Milho verde em conserva, embalagem de 200 g. Prazo 
mínimo de validade de 6 meses 

100 
unidades 

R$ 4,11 
R$ 411,00 

60 

Moranga (abóbora cabotiá) - Deverá ser 
procedente de espécimes vegetais genuínos e 
sãos, ser frescos, ter atingido o grau máximo no 
tamanho, aroma e cor da 
espécie e variedade, estar livre de enfermidades, 
insetos e sujidades, não estar danificado por 
qualquer 
lesão de origem física ou mecânica que afete a sua 
aparência. Não serão permitidas rachaduras, 
perfurações, cortes, mofos e partes podres. 

100 kg R$ 2,83 

R$ 283,00 

61 
Mortadela, com cubos de gordura, fatiada 
embalagem de 1 kg, com validade mínima de 3 
meses. 

50 unidades R$ 15,29 
R$ 764,50 

62 

Óleo de soja refinado tipo 1, que sofreu processo 
tecnológico adequado, neutralização, clarificação, 
frigorificação e não de desodorização, não 
contendo glúten, acondicionado em embalagens 
pet de 900ml, original do fabricante, com prazo de 
validade mínimo de 12 meses e lote.  

400 
unidades 

R$ 8,62 
R$ 3.448,00 

63 

Oregano, deverá ser constituído por folhas de 
espécimes vegetais genuínos, sãs, limpas e secas, 
aspecto folha ovalada seca, cor verde pardacenta, 
cheiro e sabor próprio. - embalagem 15gr. 

50 unidades R$ 3,51 R$ 175,50 

64 

Ovo de galinha tipo “grande”, casca lisa, limpos, 
não trincados, embalados em dúzias em caixa de 
papelão ou de plástico resistente, original do 
fabricante, na embalagem deve constar data de 
fabricação e prazo de validade. 

300 duzias R$ 10,75 R$ 3.225,00 

65 

Pão Tipo Francês com adição de sal, composto 
de farinha de trigo especial, água, sal, e fermento 
químico. Deverão ser acondicionadas em sacos 
de polietileno atóxico, resistente e transparente 
de forma que o produto seja entregue íntegro. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 24 
horas após entrega. Pesando 50 gramas 

80 kg R$ 11,99 

R$ 959,20 

66 
Pimentão verde extra, de primeira qualidade, sem 
lesões de origem físicas ou mecânicas, tamanho 
médio e coloração uniforme 

40 kg R$ 12,73 
R$ 509,20 

67 Pipoca, tipo 1, embalagem de 400 gr 20 unidades R$ 3,32 
R$ 66,40 

68 

Produto a base de polvilho azedo, rico em ferro, 
sem gordura, sem glúten, acondicionado em 
embalagens de 500 gramas, original do 
fabricante, com prazo de validade e fabricação. 

80 unidades R$ 7,08 R$ 566,40 

69 

Produto a base de polvilho doce, rico em ferro, 
sem gordura, sem glúten, acondicionado em 
embalagens de 500 gramas, original do 
fabricante, com prazo de validade e fabricação. 

20 unidades R$ 6,69 R$ 133,80 
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70 

Queijo do tipo mussarela fatiado, acondicionado 
em embalagem do fabricante contendo 400gr, de 
1° qualidade, com fabricação e validade. 
Embalagens de 
400gr. 

200 
unidades 

R$ 25,23 R$ 5.046,00 

71 
Refrigerante com 2l (diversos sabores) marcas 
sugeridas: SARANDI, linha Coca Cola ou 
Pepsi/guarana 

300 
unidades 

R$ 6,66 
R$ 1.998,00 

72 

Repolho branco primeira qualidade, tamanho 
médio, sem folhas, cabeças fechadas, sem 
ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas e com 
coloração uniforme 

500 kg R$ 4,41 R$ 2.205,00 

73 

Sagu, produto do grupo I, acondicionado em 
embalagem do fabricante, com  embalagem de 
500 gramas por pacote, deve constar fabricação e 
validade. 

50 unidades R$ 7,09 R$ 354,50 

74 

Sal refinado, iodado, com granulação uniforme e 
com cristais brancos, com no mínimo 98,5% de 
cloreto de sódio. Data de fabricação e prazo de 
validade mínima de 12 meses. 

300 kg R$ 2,23 R$ 669,00 

75 Suco, solido artificial de diversos sabores, 170 gr 
1000 
unidades 

R$ 4,56 
R$ 4.560,00 

76 

Salgados de Padaria Diversos, frescos, Mini 
Pasteis fritos, mini pasteis assados, barquetes, 
folhados com presunto e queijo de frango, 
enrolados de salsicha,  rissoles, Coxinha com 
frango, bolinhas de presunto e queijo croquetes, 
mini pizza sabores variados e pão de queijo. Preço 
por kg 

50 kg R$ 45,79 
R$ 2.289,50 

77 

Tomate  fresco, vegetal em bom estado, íntegro, 
livre de partes esmagadas, estragadas, sem 
sujidades ou com amadurecimento excessivo ou 
verdes para consumo; embalado adequadamente 
em embalagens plásticas ou caixas plásticas 
próprias para alimentos. 

500 kg R$ 8,32 R$ 4.160,00 

78 

Vinagre, tinto, não contendo glúten, com acidez 
mínima de 04%, acondicionado em embalagem 
plástica resistente, embalagem de 750 ml, original 
do fabricante, com especificações do produto, 
informações do fabricante, prazo de validade de no 
mínimo 12 meses e lote. 

500 
unidades 

R$ 2,99 
R$ 1.495,00 

Valor total 

 
R$ 272.646,10 

 
 
2.3.  O valor estimado da presente contratação foi realizado, em conformidade com o artigo 

23 da Lei Federal nº 14.133/2021, remetendo ao Departamento de Compras, Licitações e Contratos, 
para análise. O valor de cada item foi cotado unidade (unitário). 

2.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), ou seja, são 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado (art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021. 

2.5. Quanto ao fornecimento dos gêneros alimentícios, o mesmo pode ser realizado por 
apenas um ou por mais de um fornecedor/licitante, visto que o objeto será adquirido conforme a 
necessidade do Setor e de maneira periódica, aproveitando as peculiaridades do mercado local com 
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vistas à economicidade e manutenção dos parâmetros de qualidade, sem que isso afete a competição 
ou haja concentração de mercado (menor preço unitário). 

2.6. As despesas com frete, carga e descarga, transporte, encargos, tributos, e demais 
despesas includentes ao fornecimento serão de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante 
contratada. 

2.7. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos também se encontram 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP, anexo ao Processo. 

2.8 Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e eventual prorrogação: Vide item “6” 
deste Termo de Referência. 

 
3. DA FORMA E PERIODICIDADE DE ENTREGA: 

3.1. O fornecimento dos itens REGISTRADOS pelo licitante iniciará no prazo máximo de 05 
(cinco) dias após a homologação da licitação e assinatura de Ata de Registro de Preços ou contrato. 

3.2.  A entrega dos Gêneros Alimentícios deverá ser feita de forma PARCELADA, mediante 
solicitação do Consórcio, e entregue no local indicado pela requisitante. 

3.2.1. A entrega dos produtos deverá ser feita diretamente na sede do Consórcio, conforme 
endereço abaixo e horário,  no prazo máximo de 03 (trêss) dias para itens não perecíveis e prazo máximo 
de 24 (vinte quatro) horas para itens percíveis, contados da requisição de compra.   

 - Linha Colônia Nova – Interior – Trindade do Sul/RS – CEP 99615-000Linha Girau, Interior, 
Trindade do Sul/RS 

3.3. O objeto da presente Licitação será recebido e aceito após a sumaria inspeção realizada por 
servidor designado, podendo ser rejeitado caso desatenda as especificações exigidas; O licitante 
vencedor no momento da entrega deverá aguardar a conferência dos itens para assinatura do termo 
de entrega. 

3.4. Todas as despesas sejam de frete, carga e descarga, serão de inteira responsabilidade 
da empresa vencedora desta licitação. 

3.5. Fica assegurado ao Consórcio, através do responsável, o direito de rejeitar os produtos 
e em desacordo com as especificações e condições deste Termo, do edital e do instrumento 
contratual, ficando o forncedor obrigado a substituir e/ou reparar os itens irregulares, caso os produtos 
sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pelo Consórcio, ou em quantidade 
inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-los ou complementá-los em 12 horas. 

3.5.1. Caso a substituição/reparação dos produtos não ocorra no prazo 
determinado, estará o fornecedor contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeita à 
aplicação das sanções previstas. 

3.6. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora, ter disponível o produto nas 
quantidades solicitadas pela Secretaria, sendo necessário anotar a data e quantidade do produto 
entregue, e assinatura de quem recebeu. 

3.7. Todas as despesas sejam de frete, carga, descarga e segurança dos materiais, serão de 
inteira responsabilidade das empresas vencedoras desta licitação. 

3.8. Caberá a contratada entregar produtos de boa qualidade, em perfeitas condições físicas 
e higiênicas, devidamente embalados, atendendo padrões de qualidade, preço e marca constantes 
em sua proposta de preço. 

3.9. A execução do fornecimento dos gêneros alimentícios deve ocorrer dentro das 
condições contidas no processo licitatório, condicionando a fiscalização e acompanhamento a ser 
exercido pelo Consórcio, sendo a licitante contratada integralmente responsável por imperfeições que 
forem constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para diminuição de sua responsabilidade 
por irregularidades verificadas ao final. 

3.10. O fornecedor contratado deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas 
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vigentes, especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado. Os itens 
deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento definitivo 
dos mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, inclusive os custos no que tange ao 
transporte. 

3.11. O fornecedor contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe 
forem solicitados, relacionados com as características dos gêneros fornecidos. 

3.12. Que os produtos devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DE PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL: 
4.4. Conforme o art. 6° “Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) XLI - pregão: modalidade de 

licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 
o de menor preço ou o de maior desconto;” 

4.5. O pregão continua reservado para bens e serviços comuns, mas agora, com o comando 
legal de obrigatoriedade. Ou seja, a Nova Lei de Licitações traz ao nível da legalidade o que no regime 
anterior foi imposto por regulamentos. No regime da Lei n° 14.133/2021, o próprio conceito de pregão 
já indica que se trata de modalidade obrigatória para a aquisição de bens e serviços comuns (art. 6°, 
XLI). Isso significa dizer que, detectado o cabimento da modalidade em estudo, o seu uso é obrigatório. 

4.6. Conforme § 2º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, as licitações 
serão realizadas “preferencialmente” sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio 
e vídeo. 

4.7. Já o art. 176 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, dispõe: 
“Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes 
terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação 
desta Lei, para cumprimento: 
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º 
desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 
eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; (grifo 
nosso) 
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico 
oficial.” 

4.8. Em nosso consórcio, o que leva a opção pela modalidade de pregão presencial é a 
possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo 
à competitividade. Dentre as alegações mais comuns indicadas para a utilização do pregão na 
modalidade presencial, pode-se apontar: o pregão presencial permite inibir a apresentação de 
propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam 
seus custos. 

4.9. Para Municípios do porte do nosso há diversas vantagens da forma presencial do pregão 
sobre a eletrônica, dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão 
presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução 
da proposta, possibilidade de adquirir produtos ou contratar serviços de maior qualidade e que 
atendam de forma correta a demanda. 

4.10. A opção pelo pregão presencial decorre, ainda, de prerrogativa estabelecida no art. 176 
da Lei Federal nº 14.133, que estipula que os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão 6 
(seis) anos para o atendimento dessa previsão legal, contados da data da publicação da Lei nº 
14.133/2021, ocorrida em 01.04.2021. 
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4.11. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final 
do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com 
os licitantes; permite, ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão 
presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento 
licitatório, verificação imediata das condições de habilitação e execução da proposta, manifestações 
recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria 
sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, também justificam a decisão da adoção do 
Pregão Presencial. 

4.12. Doutro norte, a adoção do pregão em sua forma presencial fortalece o 
desenvolvimento das empresas regionais, ao mesmo tempo que não será prejudicial a competitividade 
do certame, tendo em vista que a publicação ocorre de forma ampla, atingindo um número elevado 
de licitantes. 

4.13. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a 
contratação do objeto do certame, de acordo com sua necessidade e conveniência, sobre o ponto de 
vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente 
a fase de lances verbais e o atendimento ao disposto no art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, o Pregão 
Presencial se configura como meio para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração 
Pública de forma mais célere e vantajosa. Por fim, esclarecemos que ao promover pregão presencial 
proporciona aos interessados, na sessão, a oportunidade de discutir, sanar dúvidas e esclarecer pontos 
importantes e controversos à licitação e impossíveis de serem debatidos no curso de uma sessão 
eletrônica. 

5. DA JUSTIFICATIVA RELATIVA À CONTRATAÇÃO: 
5.1. A falta de alimentação adequada no ambiente de trabalho gera efeitos negativos 

diretos na saúde dos funcionários, aumenta o risco de acidentes, reduz a eficiência dos serviços 
prestados e pode resultar em afastamentos por motivos de saúde, comprometendo a logística das 
operações. Adicionalmente, muitos trabalhadores atuam em locais distantes de centros urbanos, 
onde não há disponibilidade imediata de estabelecimentos para alimentação. 

5.2. A aquisição de gêneros alimentícios visa: 
- Garantir nutrição mínima durante o expediente, especialmente em jornadas longas; 
- Reduzir o impacto da insalubridade e do esforço físico nas funções executadas; 
- Promover a valorização dos trabalhadores e a melhoria das condições laborais; 
- Assegurar a continuidade dos serviços essenciais de manejo de resíduos sólidos; 
- Prevenir doenças ocupacionais, afastamentos e a rotatividade de pessoal; 
- Cumprir normas de saúde ocupacional e segurança do trabalho. 

5.3. Alimentar-se não é apenas para suprir as necessidades físicas do corpo humano, hoje 
sabemos que a alimentação é também essencial para o desenvolvimento cognitivo desde a 
infância a fase adulta de uma pessoa;  

5.4 Considerando a natureza da função e a necessidade de garantir condições dignas de 
trabalho, torna-se imprescindível o fornecimento de gêneros alimentícios que assegurem uma 
alimentação mínima durante o expediente. A ausência desse suporte compromete não apenas o bem-
estar e a saúde dos trabalhadores, mas também a produtividade e a continuidade dos serviços públicos 
essenciais prestados pelo Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU 

 
6. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DE VIGÊNCIA DA ATA OU CONTRATO (arts. 82 a 84, 
89, 90, 91 e 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

6.1. Após a homologação do processo, o Setor de Contratos convocará regularmente a 
licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, 
prorrogável por uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso 
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e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Consórcio, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou aceite do instrumento equivalente, o Consórcio poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 02 (dois) dias úteis, 
a contar da data de seu recebimento. 

6.4. Será facultado ao Consórcio, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste 
Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração de Ata nas 
condições propostas pelo licitante vencedor. 

6.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado, sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

6.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do subitem 16.3 
deste Edital, o Consórcio, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

a. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.7. Considerando o histórico de contratações realizadas pelo consórcio e efetiva necessidade 
da aquisição, e que a mesma será pelo critério de menor preço por item, a contratação será pelo 
sistema de registro de preços. 

6.8. Conforme art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência da ata de registro de 
preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

6.8.1. Não haverá renovação dos quantitativos a serem adquiridos, ainda que prorrogado o 
prazo de vigência da ata de registro de preços. 

6.8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata, o consórcio deverá verificar 
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

6.9. A Ata, eventuais contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio 
eletrônico oficial. 

6.10. O contrato/ata poderá ser anulado nos termos do art. 147 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
7. DO REAJUSTE CONTRATUAL (Inciso I, § 4º, art. 92) : 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas. 

7.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA ou IGP-M, cuja 
data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 
14.133/2021. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
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7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8. DA FISCALIZAÇÃO: 
8.1. A execução da Ata ou contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes do Consórcio especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

8.2. O fiscal da Ata/contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados 

8.3. O fiscal da Ata/contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

8.4. O fiscal da Ata/contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno do consórcio, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

8.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no subitem 8.1, deverão ser observadas 
as seguintes regras: 

a. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

b. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 

8.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

8.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

8.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá ao Consórcio a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 

8.9. O Consórcio terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

8.9.1. Concluída a instrução do requerimento, o Consórcio terá o prazo de 1 (um) mês para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.10. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento 
e fiscalização deverão ser registradas. 

8.11. O Consórcio poderá determinar a paralisação do fornecimento por ocasião do 
acompanhamento, fiscalização, e/ou inexecução do objeto. 
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8.13. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções. 

8.14. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 
9. DAS ALTERAÇÕES: 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
10. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas 
nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 

10.2. A extinção do contrato poderá ser: 
a. determinada por ato unilateral e escrito do Consórcio, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 
b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse do Consórcio; 

c. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

10.3. A extinção determinada por ato unilateral do Consórcio e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 

10.4. A extinção determinada por ato unilateral do Consórcio poderá acarretar as 
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

10.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c. Indenizações e multas. 

11. GESTOR DO CONTRATO: 
11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade do Consórcio. 

11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
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tal, conforme o caso. 
11.4. A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez 

que o Consórcio já tem funcionários destinados a tal função, e as entregas serão acompanhadas 
por servidor desiganado. 

 
12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 

12.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão 
realizados na forma do art. 140, inciso I da Lei nº 14.133/2021. 

 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação na 
modalidade Pregão, com fundamento no art. 28, inc. I, da Lei nº 14.133/2021. 

 
14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

14.1 O valor máximo estimado será de R$ 272.646,10 (duzentos e sessenta e dois mil, 
seiscentos e quarenta e seis reais e dez centavos), conforme metodologia e orçamentos documentados 
no processo. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento desse exercício financeiro. 
15.2. As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do consórcio, 

para o exercício de 2025. 

15.3. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
16. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

16.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

16.2. Fornecer os produtos registrados conforme especificações deste Termo de Referência e 
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
da Ata de Registro de Preços ou contrato, no local, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 
neste Termo de Referência e em sua proposta. 

16.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

16.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao Consórcio, devendo ressarcir imediatamente o Consórcio em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos 

16.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

16.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

16.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos. 

16.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer fornecimento que não esteja 
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sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

16.9. Conduzir o fornecimento dos produtos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

16.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução. 

16.11. Vedar a utilização, na execução do fornecimento, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 

16.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
16.14. Realizar, com seus próprios recursos o fornecimento com o objeto contratado, de 

acordo com as especificações estipuladas. 
16.15. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de 

força maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato. 
16.16. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao fornecimento, 

responsabilizando-se pela qualidade do mesmo. 
16.17. A licitante deverá apresentar, como documento necessário à habilitação: “Documento, 

emitido por órgão oficial competente, comprovando que a licitante proponente está regular e apta 
para o funcionamento perante os Serviços de Vigilância Sanitária”. 

16.18. A empresa que vier a ser contratada deverá responsabilizar-se por todos os ônus e 
tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o fornecimento, bem como por 

cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 
empregar para a execução do fornecimento, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou 
dissídios coletivos, e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por 
seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Consórcio. 

16.19. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

 
17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

17.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
17.2. Verificar minuciosamente, a conformidade produtos entregues provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
17.3. Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no fornecimento dos produtos, para que seja refeito, reparado ou corrigido. 
17.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 
17.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada 
fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

17.6 O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

17.7. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade do Consórcio ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei 
nº 14.133/2021. 

17.8. Aplicar as sanções na forma dos arts. 104 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do Consórcio à continuidade do contrato. 

 
19. DO PAGAMENTO (arts. 141 a 146 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

19.1. O pagamento será realizado em até o 20 (vinte) dias do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

19.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

19.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

19.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

20. IMPACTOS AMBIENTAIS: 
20.1. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento: O consumo de 

alimentos gera impactos ambientais voltados a sua produção e descarte de embalagens, ainda 
que procuramos trabalhar cada vez mais com alimentos orgânicos e com produtos que sigam uma 
política de preservação ao meio ambiente as unidades de ensino são orientadas a evitar o 
desperdício de alimentos desde a hora do preparo além de seguirem normas de descarte 
consciente de embalagens e resíduos considerados degradáveis. 

21. GERENCIAMENTO DE RISCO: 
21.1. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústria, as empresas 

deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções 
que orientam a produção sustentável dessas atividades. 

21.2. A aquisição deve considerar as consequências ambientais, sociais e econômicos de: 
projeto; uso de materiais não renováveis; fabricação e métodos de produção, logística, prestação de 
serviços; uso, operação, manutenção, reutilização; opções de reciclagem; disposição, e as capacidades 
dos fornecedores para resolver essas consequências em toda a cadeia de abastecimento. 

21.3. Demais riscos e solução apresentada via Estudo Técnico Preliminar: 
RISCO SOLUÇÃO 
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Recebimento de alimentos em 
desconformidade com as 
especificações do objeto e com a 
proposta da contratada. 

Caso o servidor designado para função de supervisor 
responsável pelo recebimento e conferência dos produtos 
detecte alguma desconformidade, poderá fazer a 
devolução do mesmo pedindo ressarcimento, ex: produtos 
danificados, produtos que não cumprem as especificações 
das emitidas durante o processo licitatório, substituição de 
produtos, produtos em quantidade desigual ao pedido 
expedido pelo responsável do contrato, etc; 

Descumprimento com os 
prazos de entrega. 

Os calendärios de entregas estipulados pelo servidor 
responsável devem ser cumprindo sem atrasos ou alterações 
para não causa prejuízos ao andamento no fomecimento de 
alimentação aos educandos, podendo o fomecedor receber 
sanções por não cumprir com as normas do contrato; 

Reajuste de preços Qualquer solicitação de reajuste nos preços somente poderã 
ser analisada após o prazo de validade da proposta, mediante 
plarülha de variação das despesas e mediante requerimento 
fundamentado devidamente aprovado pela contratante, 
visando à manutenção do equilíbrio econômico- financeiro. 

22 PARCELAMENTO: 
22.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, 
quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento 
dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala. 

22.2. Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada, haja 
visto, se comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar o melhor 
aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade. 

22.3. Para fins de melhorias quanto ao alcance do objetivo pretendido, os gêneros adquiridos 
serão recebidos e acondicionados de forma a manter a sua qualidade até que sejam efetivamente 
utilizados, quanto à forma correta de manuseio e armazenamento. 

 
Trindade do Sul/RS, 10 de junho de 2025. 

 
 
 
 

ODAIR ADILIO PELICIOLI 
Presidente 
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ANEXO II 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

PROPOSTA FINANCEIRA 
(modelo) 

 
EMPRESA: 
CNPJ Nº: CONTATO: 
FONE: E-MAIL: 
ENDEREÇO: 

 Valor em R$ 
Item Unid. Qtdade Marca Descrição/Especificação Unitário Total 

1 unidades 80  

Açúcar cristal branco de 1° qualidade, original do 
fabricante, embalagem de 05 kg. Aspecto granuloso de fino 
a médio. Na embalagem deve constar informações do 
produto, prazo de validade mínima de 12 meses e lote 

  

2 unidades 600  Água com gás, embalagem de 500ml   
3 unidaes 1000  Água sem gás,embalagem de 500ml   

4 unidaes 500  

Alface, folhas íntegras, fresca, tamanho e coloração 
uniforme, devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta, 
isenta de material terroso e unidade externa anormal, livre de 
resíduos, fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos 
físicos e mecânicos do manuseio e transporte. 

  

5 kg 20  
Alho em cabeça,, in natura, graúdo do tipo comum, cabeça 
inteira, fisiologicamente desenvolvido, com bulbos curados, 
sem chocamento, danos mecânicos ou causados por pragas.

  

6 kg 280  
Aipim, de primeira qualidade, congelado, compacta e firme, 
sem lesões de origem físicas ou mecânicas, rachaduras e 
cortes. Embalada e lacrada 

  

7 kg 20  

Amido de milho, produto amiláceo extraído do milho. 
Acondicionado em embalagem plástica de polietileno leitoso 
de 01 kg, original do fabricante, com prazo de validade 
mínima de 12 meses e lote. 

  

8 unidades 270  

Arroz parborizado fino, subproduto parborizado, subgrupo 
tipo 1, acondicionado em embalagens transparente, com 05 
kg, isento de fragmentos estranhos, prazo de validade de no 
mínimo 12 meses e lote. 

  

9 
 
 

unidaes 
80  

Arroz Branco:Tipo 1,Arroz classe longo fino, polido, 
subproduto branco subgrupo tipo 1, acondicionado em 
embalagens transparente, com 05 kg,
isento de fragmentos estranhos, prazo de validade de no 
mínimo 12 meses
e lote. 

  

10 kg 600  
Banana Catura, de 1° qualidade, grau médio de 
amadurecimento, casca sã, sem rupturas, isenta de 
manchas, limpa. 
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11 kg 100  
Banha de Porco, Banha de porco inspecionada
pelo ministério da agricultura e com selo do
sif, embalagem em pacote de 01 kg cada. 

  

12 

 
 
 

kg 

900  

Batata inglesa, in natura, com a polpa intacta e limpa, firme, 
lisa, de tamanho uniforme, procedente de espécies genuínas 
e sãs, fresco. Isento de matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos de parasitas e larvas, sem manchas 
esverdeadas e livre de broto. 

  

13  
kg 600  

Batata doce - BATATA BENEFICIADA LISA 1ª QUALIDADE 
Batata  primeira,fresca, compacta e firme. Sem lesões de 
origem físicas ou mecânicas,
rachaduras e cortes. Tamanho e coloração uniformes 
devendo ser bem desenvolvida 

  

14 kg 300  

Beterraba - Deverá ser procedente de espécimes vegetais 
genuínos e sãos, ser frescos, ter atingido o grau máximo no 
tamanho, aroma e cor da espécie e variedade, estar livre de 
enfermidades, insetos e sujidades, não estar danificado por 
qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua 
aparência. Não serão permitidas rachaduras,
perfurações, cortes na casca, mofos e partes podres 

  

15 kg 50  

Bacon manta, industrializado, de 1ª qualidade. O produto 
deve apresentar as características normais
de conservação, estando isento de sujidades de
qualquer natureza, parasitas e bolores. Acondicionado em 
embalagens plásticas que devem apresentar rótulo
com as devidas especificações do produto. Prazo de
validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega 

  

16 unidades 20  Batata palha, tipo fina, embalagem 400 gr   

17 kg 30  Bolo tipo simples, sabor chocolate, cobertura de
chocolate 

  

18 kg 20  Bolo tipo simples, massa branca, cobertura diversa   

19 kg 20  

Bolo Recheado sabor diversos. deverá ser assado, não 
apresentar abatumado ou queimado, apresentar textura 
macia, cobertura de chantilly e confeitos. confeccionado com 
matéria prima de boa qualidade. confeccionado dentro do 
padrão higiênico sanitário acondicionado em bandeja. 

  

20 unidades 50  

Café solúvel instantâneo, com tolerância de 01% de 
impurezas, acondicionado em embalagens de vidro ou 
plástico de 200 gramas, original do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade mínimo de 12 meses. 

  

21 unidades 30  

CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO: Café em pó
homogêneo, torrado emoído, TIPO SUPERIOR,
sabor predominantemente arábico, com, no
máximo, 20% de grãos tipo Conilon/Robusta.
Embalagem: pacotes de 500g, tipo vácuo, contendo na 
embalagem a identificação do produto, a marca do fabricante, 
a data defabricação, o prazo de
validade não inferior a 10 (dez) meses contados da
data de recebimento. Características químicas
(exigidas para cada 100g): umidade máxima
5,0%, resíduo mineral fixo máximo 5,0%, resíduo mineral fixo, 

  



37 

 

Linha Colônia Nova – Interior – Trindade do Sul/RS – CEP 99615-000  

insolúvel em ácido clorídrico a 10% máximo 1,0%, cafeína 
mínimo 0,7%, extrato aquoso
mínimo 25,0% extrato etéreo mínimo 8,0%, características 
sensoriais: aroma característico do
produto, acidez baixa a moderada, amargor
moderado, sabor característico e equilibrado, livre de sabor 
fermentado, mofado e de terra, dstringência baixa, corpo 
razoavelmente encorpado. Acondicionado em embalagem a 
vácuo puro, 500g. 

22 unidaes 100  Caldo de galinha com 1.050 kg   

23 unidaes 40  Canela em  pó, de 1° qualidade, embalagem contendo 20 
gramas, fabricação e validade. 

  

24 unidaes 40  Canela em  ramo, de 1° qualidade, embalagem contendo 20 
gramas, fabricação e validade. 

  

25 kg 1200  
Carne bovina em cubos, Carne de bovino apresentação 
congelado. Temperatura de entrega -18°C. Prazo de validade 
mínimo de 3 meses a partir data de entrega 

  

26 kg 350  

Carne bovina moída magra, (fresca)  de 2° qualidade 
(paleta ou coxão duro), aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas, cheiro e 
sabor próprio, deverá conter no máximo 10% de gordura, e 
conter no mínimo 03% de aponevroses (nervos). Data de 
validade de no mínimo 03 meses, registro no ministério da 
agricultura. 

  

27 kg 3800  

Carne de frango tipo coxa e sobre coxa, congelada, com 
adição de água de no mínimo 60%, aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, na embalagem deverá 
constar informações do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade de 04 meses, etiqueta de pesagem, registro no 
ministério da agricultura. Deverá constar marca. 

  

28 kg 500  

 Carne de frango tipo Peito de frango: Carne de
frango tipo peito congelado com adição de água de no 
máximo de 6%. Aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas esverdeada, cheiro e 
sabor próprio, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
embalagem deverá constar informações do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade de 04 meses, etiqueta de 
pesagem, registro no ministério da agricultura. Deverá 
constar marca 

  

29 kg 800  

Carne suína magra com osso, tipo costela congelada, 
com adição de água de no mínimo 60%, aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, na embalagem deverá 
constar informações do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade de 04 meses, etiqueta de pesagem 

  

30 kg 600  

 Carne de frango tipo frango inteiro: ave gigante, inteiro, 
temperado, congelado, com aspecto, cor, cheiro,
e sabor próprio, sem manchas e parasitas, e suas condições 
deverão estar de acordo com a Portaria N.º 210/98 -
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento , baixo 
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teor de gordura, não inferior a 2kg, do tipo Chester, Fiesta ou 
melhor  

31 kg 900  

Carne suína magra com osso, tipo quarto congelada, com 
adição de água de no mínimo 60%, aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, na embalagem deverá 
constar informações do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade de 04 meses, etiqueta de pesagem 

  

32 kg 200  

Cebola, in natura, tamanho médio, nova, de primeira 
qualidade, com casca, compacta e firme, sã, sem rupturas, 
sem lesões de origem física ou mecânica, isenta de partes 
pútridas, livre de enfermidades 

  

33 kg 100  
Cenoura, in natura, fresca, de tamanho médio, íntegras, sem 
brotos, pontos pretos, sinais de deterioração, larvas e 
parasitas. 

  

34 unidaes 50  

Colorífico vermelho, em pó, fino, homogêneo. 
Acondicionado em embalagem plástica de 500 gramas, 
original do fabricante, com especificação do produto, data de 
fabricação e prazo de validade mínimo de 12 meses. 

  

35 unidades 300  Chá de ervas, caixa papel contendo 10 saquinhos.   
36 unidaes 50  Cravo da índia embalagem de 20 gr, fabricação e validade.   
37 unidaes 30  Creme de leite de 1.030 kg   

38 unidades 70  

Doce de fruta. Embalagem de 400 gramas, devendo 
constar na embalagem: Data de fabricação e prazo de 
validade, informação nutricional e ingredientes. Prazo mínimo 
de validade de 6 meses. 

  

39 unidades 15  

doce de leite. embalagem de 990 gramas, devendo constar 
na embalagem: data de fabricação e prazo de validade, 
informação nutricional e ingredientes. prazo mínimo de 
validade de 6 meses. 

  

40 unidaes 30  Erva doce, embalagem de 30 gramas, validade mínima de 
3 meses. 

  

41 kg 120  Erva mate sem açucar tipo muída fina 1kg   

42 unidades 150  extrato de tomate, embalagem de 850 g, validade mínima 
de 3 meses 

  

43 kg 150  

Farinha de milho amarela, 100% milho puro, sem 
conservas, embalagem de 1 kg. Não poderá estar úmida ou 
rançosa, acondicionada em embalagem plástica de 
polipropileno, prazo de validade mínimo de 12 meses. 

  

44 unidaes 150  

Farinha de trigo especial, tipo 1, contendo glúten. 
Acondicionada em embalagens de papel de 05 kg do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade de no 
mínimo 12 meses, enriquecida com ferro e ácido fólico. 

  

45 unidades 150  
farofa de 500 gr,não poderá estar úmida ou rançosa, 
acondicionada em  embalagem plástica de polipropileno, 
prazo de validade mínimo de 12 meses 

  

46 kg 700  

Feijão preto, tipo 1, pacote de 1kg novo, de primeira 
qualidade, constituído de grãos inteiros e sãos, sem a 
presença de grãos mofados e/ou carunchados, sem restos de 
sujidades, terra, pedras e/ou outros detritos. Embalagem: 
plástica, resistente, transparente, com rótulo, identificação e 
informação nutricional. Prazo de validade mínimo 06 meses 
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a contar a partir da data de entrega 

47 unidades 80  
Fermento Biológico seco instantâneo.  Acondicionado em 
embalagem de 125 gr, original do fabricante, com prazo de 
validade mínima de 06 meses e lote. 

  

48 unidades 160  

Fermento químico em pó tipo “bolo”, produto que por 
influência do calor e/ou umidade é capaz de expandir massas 
elaboradas com farinhas, amidos ou féculas. Acondicionado 
em embalagens de 200 gramas, prazo de validade mínimo 
de 12 meses. 

  

49 litros 300  
Leite liquido UHT integral. Acondicionado em caixa 
embalagem de 01 litro, original do fabricante, prazo de 
validade e lote. 

  

50 unidaes 80  

Lentilha tipo 1, pacote de 400 gramas de primeira 
qualidade, constituída de grãos inteiros e sãos, sem a 
presença de grãos mofados e/ou carunchados, sem restos de 
sujidades, terra, pedras e/ou outros detritos. Embalagem: 
plástica, resistente,  transparente, com rótulo, identificação e 
informação nutricional. Prazo de validade de no mínimo 06 
meses a contar a partir da data de entrega. 

  

51 unidaes 60  Leite condensado cx 395 gr. Prazo de validade de no mínimo 
06 meses a contar a partir da data de entrega 

  

52 kg 30  
Linguiça calabresa: resfriada, defumada, em embalagem 
plástica á vácuo padronizada,  prazo de validade de no 
mínimo 03 meses 

  

53 kg 300  

Maçã vermelha, MAÇÃ NACIONAL Maçã fresca, de 
primeira, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios.
Com polpa firme e intacta. Tamanho e coloração uniformes 
devendo ser bem desenvolvida e madura.
Isenta de enfermidades, material terroso e umidade
externa anormal. Isenta de fertilizantes, sujidades,
parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos
oriundos do manuseio e transporte 

  

54 unidades 1000  

Macarrão tipo parafuso, massa alimentícia de sêmola com 
ovos. Acondicionada em embalagem plástica de 
polipropileno, original do fabricante, prazo de validade 
mínima de 12 meses. Embalagem de 500gr. 

  

55 unidades 1000  

Macarrão tipo rigatine, massa alimentícia de
sêmola com ovos. Acondicionada em embalagem plástica de 
polipropileno, original do fabricante, prazo de
validade mínima de 12 meses. Embalagem de 500g 

  

56 kg 200  

Mamão, de 1° qualidade, Deverá ser procedente
de espécimes vegetais genuínos e sãos, ser fresco, ter 
atingido o grau máximo no tamanho, aroma e cor da espécie 
e variedade, apresentar grau máximo de maturação tal que 
lhes permita suportar a manipulação, transporte e 
conservação em condições adequada
para o consumo, estar livre de enfermidades, insetos e
sujidades, não estar danificado por qualquer lesão de origem 
física ou mecânica que afete a sua aparência e a polpa. Não 
serão permitidos manchas ou defeitos na
casca. 

  

57 kg 100  Manga, de 1° qualidade, tamanho médio, grau médio de   
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amadurecimento, casaca sã, sem rupturas, acondicionada 
em embalagem com etiqueta de pesagem, por peso KG. 

58 unidaes 500  margarina cremosa, com sal, 500 gr. Data de validade: 
Mínimo 30 dias.  

  

59 unidaes 100  Milho verde em conserva, embalagem de 200 g. Prazo mínimo de 
validade de 6 meses 

  

60 kg 100  

Moranga (abóbora cabotiá) - Deverá ser procedente de 
espécimes vegetais genuínos e sãos, ser frescos, ter atingido 
o grau máximo no tamanho, aroma e cor da
espécie e variedade, estar livre de enfermidades, insetos e 
sujidades, não estar danificado por qualquer
lesão de origem física ou mecânica que afete a sua
aparência. Não serão permitidas rachaduras, perfurações, 
cortes, mofos e partes podres. 

  

61 unidaes 50  Mortadela, com cubos de gordura, fatiada embalagem de 1 
kg, com validade mínima de 3 meses. 

  

62 unidades 400  

Óleo de soja refinado tipo 1, que sofreu processo tecnológico 
adequado, neutralização, clarificação, frigorificação e não de 
desodorização, não contendo glúten, acondicionado em 
embalagens pet de 900ml, original do fabricante, com prazo 
de validade mínimo de 12 meses e lote.  

  

63 unidades 50  

Oregano, deverá ser constituído por folhas de espécimes 
vegetais genuínos, sãs, limpas e secas, aspecto folha 
ovalada seca, cor verde pardacenta, cheiro e sabor próprio. -
embalagem 15gr. 

  

64 duzias 300  

Ovo de galinha tipo “grande”, casca lisa, limpos, não 
trincados, embalados em dúzias em caixa de papelão ou de 
plástico resistente, original do fabricante, na embalagem deve 
constar data de fabricação e prazo de validade. 

  

65 kg 80  

Pão Tipo Francês com adição de sal, composto
de farinha de trigo especial, água, sal, e fermento químico. 
Deverão ser acondicionadas em sacos
de polietileno atóxico, resistente e transparente
de forma que o produto seja entregue íntegro. O
produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas após 
entrega. Pesando 50 gramas 

  

66 kg 40  
Pimentão verde extra, de primeira qualidade, sem lesões de 
origem físicas ou mecânicas, tamanho médio e coloração 
uniforme 

  

67 unidades 20  Pipoca, tipo 1, embalagem de 400 gr   

68 unidades 80  

Produto a base de polvilho azedo, rico em ferro, sem 
gordura, sem glúten, acondicionado em embalagens de 500 
gramas, original do fabricante, com prazo de validade e 
fabricação. 

  

69 unidades 20  

Produto a base de polvilho doce, rico em ferro, sem 
gordura, sem glúten, acondicionado em embalagens de 500 
gramas, original do fabricante, com prazo de validade e 
fabricação. 

  

70 unidades 200  

Queijo do tipo mussarela fatiado, acondicionado em 
embalagem do fabricante contendo 400gr, de 1° qualidade, 
com fabricação e validade. Embalagens de
400gr. 
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71 unidades 300  Refrigerante com 2l (diversos sabores) marcas sugeridas: 
SARANDI, linha Coca Cola ou Pepsi/guarana 

  

72 kg 500  
Repolho branco primeira qualidade, tamanho médio, sem 
folhas, cabeças fechadas, sem ferimentos ou defeitos, tenros, 
sem manchas e com coloração uniforme 

  

73 unidades 50  
Sagu, produto do grupo I, acondicionado em embalagem do 
fabricante, com  embalagem de 500 gramas por pacote, 
deve constar fabricação e validade. 

  

74 kg 300  
Sal refinado, iodado, com granulação uniforme e com cristais 
brancos, com no mínimo 98,5% de cloreto de sódio. Data de 
fabricação e prazo de validade mínima de 12 meses. 

  

75 unidades 1000  Suco, solido artificial de diversos sabores, 170 gr   

76 kg 50  

Salgados de Padaria Diversos, frescos, Mini Pasteis fritos, 
mini pasteis assados, barquetes, folhados com presunto e 
queijo de frango, enrolados de salsicha,  rissoles, Coxinha 
com frango, bolinhas de presunto e queijo croquetes, mini 
pizza sabores variados e pão de queijo. Preço por kg 

  

77 kg 500  

Tomate  fresco, vegetal em bom estado, íntegro, livre de 
partes esmagadas, estragadas, sem sujidades ou com 
amadurecimento excessivo ou verdes para consumo; 
embalado adequadamente em embalagens plásticas ou 
caixas plásticas próprias para alimentos. 

  

78 unidades 500  

Vinagre, tinto, não contendo glúten, com acidez mínima de 
04%, acondicionado em embalagem plástica resistente,
embalagem de 750 ml, original do fabricante, com 
especificações do produto, informações do fabricante, prazo 
de validade de no mínimo 12 meses e lote. 

  

Validade da Proposta: Nossa Proposta vigorará pelo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data- 
limite prevista para entrega das propostas 

DECLARAÇÃO: 
Declaro(mos) que: 

a. Esta proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; 

b. Assumo(imos) a responsabilidade pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

c. Que o preço contido na proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, 
lucro e quaisquer outros necessários. 

Local e data: 
 
 

PROPONENTE 
(Carimbo e Assinatura) 
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ANEXO III 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DE QUE NÃO ESTÁ 
TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE CONTRATAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO E DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA 
LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(Modelo) 
 
 

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que a empresa .............................................(Nome 
da licitante), CNPJ nº ........................................................... , cumpre plenamente todos os requisitos e 
exigências de habilitação da licitação do Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – 
CONIGEPU, na modalidade Pregão Presencial nº 0XX/2025. 

Declaro/amos também que esta empresa não está temporariamente suspensa de 
participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, bem como, não foi declarada 
inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
 

Cidade, Estado,  de de 2025. 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal da licitante 
Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO IV 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

 
CREDENCIAMENTO 

(Modelo) 
 
 
 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)   , 
portador(a) da cédula de identidade nº   e do CPF nº  , 
Cargo  a participar da licitação instaurada pelo Consórcio Intermunicipal de 
Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 0XX/2025, 
na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL,  outorgando-lhe  plenos  poderes  para  pronunciar-
se  em  nome  da  empresa 
 , CNPJ nº  , bem como formular 
propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
Cidade, Estado,  de de 2025. 

 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal da licitante 
Nome do representante legal da licitante 

 
 
 
 
 

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 
credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório. 
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ANEXO V 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA OU EQUIPARADO BENEFICIÁRIO DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
(Modelo) 

Referente Licitação, Pregão Presencial nº 0XX/2025. 

 
AO: 

Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU 
 

Dados do participante: 
Razão Social/nome: 
CNPJ/CPF: 

 
Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a Empresa acima qualificada se enquadra como beneficiária da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, 
para fins de participação na Licitação na modalidade Pregão Presencial nº 0xx/2025, realizado pelo 
Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, na condição de: 

( ) Microempreendedor Individual – MEI 

( ) Microempresa – ME 

( ) Empresa de Pequeno Porte – EPP 

( ) Sociedade Cooperativa 

Cidade, Estado,  de de 2025. 
 
 
 
 

Representante legal Empresa: Contador Responsável: 
CNPJ: CRC: 
CPF: CPF: 
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ANEXO VI 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(modelo) 

 
 
 

Declaro/amos,   sob   as   penas   da   Lei,   que   a   empresa 
  (nome da licitante), CNPJ nº  , não 
desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem 
desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

 
 

 
Cidade, Estado,  de de 2025. 

 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal da licitante 
Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO VII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

 
DECLARAÇÃO 

(modelo) 
 
 
 

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que a empresa   
(nome da licitante), CNPJ nº  , CONCORDA com todas as condições do 
Pregão Presencial nº 0xx/2025, sem restrições de qualquer natureza e de que, caso vencedora da 
Licitação, executará os serviços pelo preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação. 

 

 
Cidade, Estado,  de de 2025. 

 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal da licitante 
Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO VIII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

 
DECLARAÇÃO 

(modelo) 
 
 
 

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que a empresa   
(nome da licitante), CNPJ nº  , conhece e se submete às condições 
contidas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/2025, bem como, verificou todas as especificações 
nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que fazem parte 
do certame. 

 
Cidade, Estado,  de de 2025. 

 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal da licitante 
Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO IX 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

 
DECLARAÇÃO 

(modelo) 
 
 
 

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que a empresa   
(nome da licitante), CNPJ nº  , TEM CIÊNCIA de todas as condições que 
possam, de qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões 
existentes na proposta apresentada, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do 
objeto. 

 

 
Cidade, Estado,  de de 2025. 

 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal da licitante 
Nome do representante legal da licitante 
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ANEXO X 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .............. /2025 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xx/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0xx/2025 – REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: Registro de Preço para a futura e eventual aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios, 
perecíveis e não perecíveis, destinados ao consumo dos funcionários do Consórcio Público 
Intermunicipal de de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, durante o desempenho de suas 
atividades laborais, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência do Edital. 

 
O Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.412.033/0001-74, com sede na Linha Colônia Nova, Município 
de Trindade do Sul/RS, representado pelo seu presidente, ODAIR ADÍLIO PELICIOLI, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Avenida Pinheiro, nº 698, Bairro Centro, Trindade do Sul/RS, inscrito no CPF 
nº 929.483.080-20, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço completo, 
CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato 
representada pelo [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito 
no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado (endereço), CEP, 
telefone, cidade, estado. 
RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço completo, 
CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato 
representada pelo [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito 
no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado (endereço), CEP, 
telefone, cidade, estado. 

 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância da Lei Federal nº 
14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, pelo Decreto Municipal nº 2.967 de 16 
de março de 2023 e demais condições previstas no Edital e seus anexos, firmam a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS-ARP referente ao Pregão Presencial acima referenciado, cujo objeto é o 
Registro de Preço para a futura e eventual aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios, perecíveis e 
não perecíveis, destinados ao consumo dos funcionários do Consórcio Público Intermunicipal de de 
Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, durante o desempenho de suas atividades laborais, e 
mediante PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, 
aceitas/negociadas no certame do Pregão Presencial SRP nº   /2025 realizado em  / /2025, conforme 
ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial nº 0xx/2025, 
na forma da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações, e Termo de Homologação 
de ........de ........... de 2025, do qual passa a fazer parte integrante. 
1.2. Esta Ata de Registro de Preços tem força de Instrumento Contratual, OBRIGANDO as 
DETENTORAS a total submissão às suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O Objeto desta Ata é a futura e eventual aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios, perecíveis 
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e não perecíveis, destinados ao consumo dos funcionários do Consórcio Público Intermunicipal de de 
Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, durante o desempenho de suas atividades laborais. 
2.2. O consórcio, não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado 
constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal da empresa. 
3.2. Conforme art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência desta ata de registro de 
preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
3.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
3.4. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial nº 0xx/2025-SRP, será publicada, em 
sua íntegra, no site oficial do consórcio. 
3.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 
3.6. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 
inferiores aos de mercado, caberá ao Consórcio convocar os fornecedores/prestadores de serviços 
registrados para negociar o novo valor. 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO 
4.1. Após a assinatura desta Ata de Registro de Preços o FORNECEDOR deverá iniciar a entrega 
PARCELADA dos gêneros alimentícios. 
4.2. O fornecimento dos itens REGISTRADOS pelo licitante iniciará no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
após a homologação da licitação e assinatura desta Ata de Registro de Preços. 
4.3. A entrega dos Gêneros Alimentícios deverá ser feita de forma PARCELADA, mediante solicitação 
do consórcio, e entregue no local indicado pela requisitante. 
4.3.1. A entrega dos produtos deverá ser feita diretamente na sede do Consórcio, conforme endereço 
abaixo e horário,  no prazo máximo de 03 (trêss) dias para itens não perecíveis e prazo máximo de 24 
(vinte quatro) horas para itens percíveis, contados da requisição de compra.   
 - Linha Colônia Nova – Interior – Trindade do Sul/RS – CEP 99615-000 
4.3. 2. Os produtos somente serão recebidos e aceitos após a sumaria inspeção realizada por servidor 
designado, podendo ser rejeitados caso desatendam as especificações exigidas. 
4.3.3. O FORNECEDOR no momento da entrega deverá aguardar a conferência dos itens para 
assinatura do termo de entrega. 

4.4. Todas as despesas sejam de frete, carga e descarga, serão de inteira responsabilidade do 
FORNECEDOR. 
4.5. Fica assegurado ao ÓRGÃO GESTOR, através do Responsável, o direito de rejeitar os produtos e 
em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência ficando o FORNECEDOR 
obrigado a substituir e/ou reparar os itens irregulares, caso os produtos sejam entregues em desacordo 
com os requisitos estabelecidos pelo Consórcio, ou em quantidade inferior ao estabelecido, caso em 
que o FORNECEDOR deverá substituí-los ou complementá-los em 12 horas. 
4.5.2. Caso a substituição/reparação dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará o 
FORNECEDOR incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas. 
4.6. É de inteira responsabilidade do FORNECEDORT, ter disponível o produto nas quantidades 
solicitadas pelo ÓRGÃO GESTOR, sendo necessário anotar a data e quantidade do produto entregue, 
e assinatura de quem recebeu. 
4.7. Todas as despesas sejam de frete, carga, descarga e segurança dos materiais, serão de inteira 
responsabilidade do FORNECEDOR. 
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4.8. Caberá ao FORNECEDOR entregar produtos de boa qualidade, em perfeitas condições físicas e 
higiênicas, devidamente embalados, atendendo padrões de qualidade, preço e marca constantes em 
sua proposta de preço. 

4.8.2. O fornecedor contratado deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas 
vigentes, especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado. Os 
itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento 
definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade. 

4.9. A execução do fornecimento dos gêneros alimentícios deve ocorrer dentro das condições 
contidas no processo licitatório, condicionando a fiscalização e acompanhamento a ser exercido pelo 
ÓRGÃO GESTOR, sendo o FORNECEDOR integralmente responsável por imperfeições que forem 
constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para diminuição de sua responsabilidade por 
irregularidades verificadas ao final. 
4.11 O FORNECEDOR deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, 
relacionados com as características dos gêneros fornecidos. 
4.12. Os produtos devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
4.13. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da 
ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de 
Metrologia, e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver). 
4.14. As despesas com frete, carga e descarga, transporte, encargos, tributos, e demais despesas 
includentes ao fornecimento serão de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante contratada 

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado em até o 20 (vinte) dias do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2. A Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável do Consórcio, juntamente com as 
Ordens de Compras emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado para tal, 
desde que, no ato do recebimento dos produtos seja atendida todas as especificações do Termo de 
Referência, que passa a fazer parte integrante desta Ata de Registro de Preço. 
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que o FORNECEDOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
ÓRGÃO GESTOR. 
5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.5. O FORNECEDOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
5.6. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo FORNECEDOR deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
5.7. Os preços registrados são os seguintes: 

 
 Valor em R$ 

Item Unid. Qtdade Marca Descrição/Especificação Unitário Total 
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1.       

2.       

CLÁUSULA SEXTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Secretaria 
Municipal de ............................................ 
6.2. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ata 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da mesma, a exemplo 
da ordem de compra/serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade do consórcio. 
6.3. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ata, de todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.4. O gestor da ata tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
6.5. A contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que o Consórcio 
já tem funcionários destinados a tal função, e as entregas serão acompanhadas por servidor 
designado. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
7.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa 
expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na legislação. 
7.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com 
a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
7.4.1. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
7.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
7.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 
a. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
b. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pelo 
Consórcio, sem justificativa aceitável. 
7.5.1. Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.6. O registro do FORNECEDOR será cancelado mediante formalização por despacho do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
a. Por razão de interesse público; ou 
b. A pedido do fornecedor. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, o quantitativo, a empresa fornecedora e o 
nome do representante legal são os constantes desta Ata. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: 
9.1. A execução da Ata será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais, representantes do 
ÓRGÃO GERENCIADOR especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
9.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.4. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no subitem 9.1, deverão ser observadas as 
seguintes regras: 
a. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
b. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
9.6. O FORNECEDOR será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.7. O FORNECEDOR será responsável pelos danos causados diretamente ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
9.8. Somente o FORNECEDOR será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 
9.9. O ÓRGÃO GERENCIADOR terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à execução da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
9.9.1. Concluída a instrução do requerimento, o ÓRGÃO GERENCIADOR terá o prazo de 1 (um) mês 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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9.10. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento e 
fiscalização deverão ser registradas. 
9.11. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá determinar a paralisação do fornecimento por ocasião do 
acompanhamento, fiscalização, e/ou inexecução do objeto. 
9.13. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido a Ata, a fim de preservar a segregação de funções. 
9.14. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
10.1.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações dos gêneros alimentícios registrados; 
10.1.2. Notificar o fornecedor registrado quanto à execução do fornecimento, mediante o envio da 
Ordem de compra, a ser repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 
10.1.3. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos gêneros 
alimentícios; 
10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas nesta Ata; 
10.1.5. Promover, pelo menos trimestralmente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar 
que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado; 
10.1.6. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação às novas condições de mercado; 
10.1.7. Observar, durante a vigência da presente ata, que nas contratações sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive solicitar, se necessário, novas certidões ou documentos vencidos; 
10.1.8. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá determinar a suspensão da aquisição por ocasião do 
acompanhamento e fiscalização. 
10.1.9. Aplicar as sanções na forma dos arts. 104 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. Parágrafo 
Único - Esta Ata não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar contratações com os fornecedores 
cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas, para contratação do 
objeto desta Ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao 
detentor do registro, em igualdade de condições. 
10.2. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
10.2.1. O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 
10.2.2. Fornecer os produtos registrados conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas da Ata 
de Registro de Preços, no local, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de 
Referência e em sua proposta. 
10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ao Consórcio, devendo ressarcir imediatamente o Consórcio em sua 
integralidade, ficando o ÓRGÃO GERENCIADOR autorizado a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos ao FORNECEDOR, o valor correspondente aos danos sofridos 
10.2.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 
10.2.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.2.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por seus 
prepostos. 
10.2.8. Paralisar, por determinação do ÓRGÃO GERENCIADOR, qualquer fornecimento que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
10.2.9. Conduzir o fornecimento dos produtos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
10.2.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 
10.2.11. Vedar a utilização, na execução do fornecimento, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no ÓRGÃO GERENCIADOR. 
10.2.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata. 
10.2.14. Realizar, com seus próprios recursos o fornecimento com o objeto registrado, de acordo com 
as especificações estipuladas. 
10.2.15. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força 
maior, que gere fato impeditivo da execução da ata. 
10.2.16. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao fornecimento, 
responsabilizando-se pela qualidade do mesmo. 
10.2.17. O FORNECEDOR deverá responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, 
honorários ou despesas incidentes sobre o fornecimento, bem como por cumprir todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução 
do fornecimento, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, e quaisquer 
outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os 
mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Consórcio. 
10.2.18. Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
11.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e 
anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
11.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 
11.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 
11.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador. 

11.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
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totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, 
independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 
11.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
12.1. O fornecimento dos gêneros alimentícios será objeto de acompanhamento, controle, 
fiscalização  e  avaliação  por  representante  do  Órgão  Gerenciador  na  pessoa  do  Sr(a). 
............................ 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DAS SANÇÕES: 
13.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.3. A sanção prevista no inciso I do subitem 13.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.4. A sanção prevista no inciso II do subitem 13.1, calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.5. A sanção prevista no inciso III do subitem 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.6. A sanção prevista no inciso IV do subitem 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no subitem 13.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
13.6.1. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 13.1 será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 
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I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal. 
13.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 13.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II. 
13.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo Consórcio ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Consórcio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão 
nº. 00xx2025– Registro de preços e seus anexos e as propostas das classificadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nonoai/RS para dirimir os casos omissos ao presente 
contrato. 

 
Trindade do Sul/RS,.....de......................de 2025. 

 
 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 
 

EMPRESA DETENTORA DA ATA 
 

TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS: 

 
1)   2)   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

 
A presente ata foi devidamente examinado e aprovada por esta Assessoria Jurídica. 

Em  / / . 

Assessor(a) Jurídico(a) 
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ANEXO XI 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xx/2025 
 PREGÃO PRESENCIAL N° 0xx/2025 

CONTRATO Nº ............. /2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .............. /2025 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0XX/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2025 – REGISTRO DE PREÇOS 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE COOPERAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA - CONIGEPU-RS, pessoa jurídica 
de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.412.033/0001-74, com sede na Linha Colônia Nova, 
Município de Trindade do Sul/RS, representado pelo seu presidente, ODAIR ADÍLIO PELICIOLI, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Avenida Pinheiro, nº 698, Bairro Centro, Trindade do Sul/RS, inscrito 
no CPF nº 929.483.080-20, doravante denominado  CONTRATANTE, e a Empresa ................................. 
inscrição no CNPJ nº ................., sita na ..................................., em .................../.........., neste ato 
representada por ............................, adiante denominada simplesmente de CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente o Registro de Preço para a futura e eventual aquisição parcelada de 
Gêneros Alimentícios, perecíveis e não perecíveis, destinados ao consumo dos funcionários do 
Consórcio Público Intermunicipal de de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU, durante o 
desempenho de suas atividades laborais, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência 
do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
2.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO 
os documentos do EDITAL DE PREGÃO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 0xx/2025, a Ata de 
Registros de Preços nº   /2025 constantes do Processo Licitatório nº 0xx/2025, e, em especial, a 
Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA 
2.2. Este contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público a ele será 
aplicado, pelos dispositivos instituídos pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária:
  

 
CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
4.1. Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço 
total referente aos preços unitários constantes do ANEXO I – Termo de Referência, conforme descritos 
abaixo: 
 Valor em R$ 

Item Unid. Qtdade Marca Descrição/Especificação Unitário Total 
1.       
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2.       

4.2. O pagamento será realizado em até o 20 (vinte) dias do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

§ 1º. A Nota Fiscal será conferida e atestada por responsável do CONTRATANTE, juntamente com as 
Ordens de Compras emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado para tal, 
desde que, no ato do recebimento dos produtos sejam atendidas todas as especificações do Termo de 
Referência, que passa a fazer parte integrante deste contrato. 
§ 2º. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
§ 3º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
§ 4º. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
§ 5º. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo CONTRATANTE deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e deste contrato, 
a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 
§ 6º. A Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do nº do Processo, do Pregão e do Contrato, a fim de se acelerar a liquidação e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 
§ 7º. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações, não transfere ao CONTRATANTE, a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado. 
§ 8º. A razão social e o CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório, e, nos casos em que a emissão for de outro 
estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas 
à regularidade fiscal. 
§ 9º. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será exigida 
também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio Grande do 
Sul, independentemente da localização da sede ou filial do licitante. 
§ 10. Caso o produto não atenda as especificaçõese/ou apresente alguma incorreção será considerado 
como não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização. 
§ 11. A glosa do pagamento durante a execução contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis, só 
deverá ocorrer quando a CONTRATADA: 
I. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar o fornecimento do objeto com a 
qualidade mínima exigida no contrato; ou 
II. deixar de entregar os produtos, ou entrega-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: 
5.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a data do efetivo 
pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Sistema Nacional de 
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Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a substituí-lo. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
6.1. Após a homologação do processo, o Setor de Contratos convocará regularmente a licitante 
vencedora para assinar o termo de Contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por 

uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pelo CONTRATANTE, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas. 
6.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, o Consórcio poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
6.3. Após a assinatura do contrato os serviços deverão ter início no prazo máximo de 5 (cinco) dias a 
contar do recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviços emitida pelo Setor requisitante. 
6.4. Este contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado 
origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA– DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
7.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste contrato. 
7.2. O prazo de duração do presente contrato pode ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
7.3. Conforme art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverão ser observadas, no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
7.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 
7.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, o CONTRATANTE irá verificar a 
regularidade fiscal da CONTRATADA, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
7.6. Este contrato poderá ser anulado nos termos do art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
8.1. Caso o contratado pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias da data do requerimento. 
8.1.1. O não cumprimento do prazo constante no item 8.1 desta Cláusula não implica em 
deferimento do pedido por parte do CONTRATANTE. 
8.2. Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresentados juntamente 
com o requerimento. 
8.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato. 

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO 
9.1. Após a assinatura deste contrato, a CONTRATADA deverá iniciar a entrega PARCELADA dos 
gêneros alimentícios. 
9.2. O fornecimento do objeto pela CONTRATADA iniciará no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a 
homologação da licitação e assinatura deste contrato. 
9.3. A entrega dos Gêneros Alimentícios deverá ser feita de forma PARCELADA, mediante solicitação 
do consórcio. 
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9.3.1. A entrega dos produtos deverá ser feita diretamente na Sede do consórcio. 

9.3.2. Os produtos deverão ser entregues, na sede consoorcio conforme a necessidade, após a 
solicitação, que será feita sempre no dia anterior, nas quantidades necessárias para melhor 
atender o desenvolvimento das atividades, podendo, eventualmente, serem solicitadas entregas 
semanais. 
9.4. Os produtos somente serão recebidos e aceitos após a sumaria inspeção realizada por servidor 
designado, podendo ser rejeitados caso desatendam as especificações exigidas. 
9.4.1. A CONTRATADA no momento da entrega deverá aguardar a conferência dos itens para 
assinatura do termo de entrega. 
9.5. Todas as despesas sejam de frete, carga e descarga, serão de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 
9.6. Fica assegurado ao CONTRATANTE, através da Secretaria Responsável, o direito de rejeitar os 
produtos e em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência ficando a 
CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, caso os produtos sejam entregues 
em desacordo com os requisitos estabelecidos pelo Consórcio, ou em quantidade inferior ao 
estabelecido, caso em que a CONTRATADA deverá substituí-los ou complementá-los em 12 horas. 
9.6.1. Caso a substituição/reparação dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará a 
CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas. 
9.7. . É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, ter disponível o produto nas quantidades 
solicitadas pelo CONTRATANTE, sendo necessário anotar a data e quantidade do produto entregue, 
e assinatura de quem recebeu. 
9.8. Todas as despesas sejam de frete, carga, descarga e segurança dos materiais, serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
9.9. Caberá a CONTRATADA entregar produtos de boa qualidade, em perfeitas condições físicas e 
higiênicas, devidamente embalados, atendendo padrões de qualidade, preço e marca constantes em 
sua proposta de preço. 
9.9.1. A CONTRATADA deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes, 
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado. Os itens deverão 
possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento definitivo dos 
mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade. 
9.10. A execução do fornecimento dos gêneros alimentícios deve ocorrer dentro das condições 
contidas no processo licitatório, condicionando a fiscalização e acompanhamento a ser exercido pelo 
CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA integralmente responsável por imperfeições que forem 
constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para diminuição de sua responsabilidade por 
irregularidades verificadas ao final. 
9.11. CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, 
relacionados com as características dos gêneros fornecidos. 
9.12. Os produtos devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
9.13. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da 
ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de 
Metrologia, e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver). 
9.14. As despesas com frete, carga e descarga, transporte, encargos, tributos, e demais despesas 
includentes ao fornecimento serão de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante contratada 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
10.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto contratual; 

b. Fornecer os gêneros alimentícios conforme especificações do Anexo I - Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, no local, na qualidade e quantidade mínimas especificadas; 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto contratual, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao Consócio, devendo ressarcir imediatamente ao Consórcio 
em sua integralidade, ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

f. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

g. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos; 
h. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

i. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 

j. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução; 

k. Vedar a utilização, na execução do fornecimento, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

l. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

m. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
n. Realizar, com seus próprios recursos o fornecimento do objeto contratado, de acordo com as 

especificações estipuladas; 
o. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, 

que gere fato impeditivo da execução do contrato; 
p. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços, 

responsabilizando-se pela qualidade dos mesmos. 
10.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato, no Edital e seus anexos; 
b. Verificar minuciosamente, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
c. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no fornecimento do objeto, para que seja refeito, reparado ou corrigido; 
d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 

especialmente designado através da Portaria nº ............ ; 
e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

f. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
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terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 

g. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do Consórcio ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
120 Lei nº 14.133/2021; 

h. Aplicar as sanções na forma dos arts. 104 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: 
11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) Sr.(s). ................... , fiscal(is) do 
contrato, representante(s) do Consórcio especialmente designado(s) conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados 
11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
11.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no item 1 desta Cláusula, deverão ser 
observadas as seguintes regras: 
a. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
b. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
11.6. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
11.7. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.8. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.9. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.9.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 
11.10. O CONTRATANTE terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
11.10.1. Concluída a instrução do requerimento, o CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
11.11. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento e 
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fiscalização deverão ser registradas. 

11.12. O CONTRATANTE poderá determinar a paralisação do fornecimento por ocasião do 
acompanhamento, fiscalização, e/ou inexecução do objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a 
IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
13.2. A extinção do contrato poderá ser: 
a. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE; 
c. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
13.3. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competentee reduzidas a termo 
no respectivo processo. 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 
13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
a. Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c. Apuração de Indenizações e multas. 
13.6. O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da CONTRATADA nas 
hipóteses do art. 137, §2º, com as consequências previstas no art. 138, §2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES: 
14.1. É vedado a CONTRATADA: 
14.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2. interromper a execução dos serviços, sob alegação de inadimplemento por parte do 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES: 
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16.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.1 desta Cláusula será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
16.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.1 desta Cláusula, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
16.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.1 desta Cláusula será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.1 desta Cláusula será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no subitem 16.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
16.6.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.1 desta Cláusula será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal. 
16.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.1 desta Cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II. 
16.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo Conbsórcio ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
16.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Consórcio. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS: 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS: 
18.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, tal fato 
não significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 

18.2. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do contratado ou de 
seus subcontratados, cabe a ele resolver imediatamente a pendência. 
18.3. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui 
estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo contratante. 
18.4. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou entidade competente, nos termos da Lei nº 
10.697/1996, regulamentada pelo Decreto nº 36.888/1996. 
18.5. O presente contrato somente terá eficácia após a assinatura das partes e divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas. 
18.5.1. Nos casos de urgência, a eficácia se dará a partir da assinatura das partes, permanecendo a 
exigência da divulgação no PNCP no prazo de 10 dias úteis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
19.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Sarandi/RS para dirimir os casos omissos ao presente 
contrato. 

E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, na presença 
de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 
 

Trindade do Sul/RS,.....de......................de 2025. 
 
 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

 

CONTRATADA  

TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS:   

1)  
NOME: 
CPF: 

2)    
NOME: 
CPF: 

 
 

O presente contrato foi devidamente examinado e aprovada por esta Assessoria Jurídica. 

Em  / / . 

 
Assessor(a) Jurídico(a) 


